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A Terceira Conferência Ministerial Global 
sobre Segurança Viária, promovida sob a 
égide da Organização das Nações Unidas - 
ONU, foi conduzida pela Organização Mun-
dial da Saúde - OMS, nos dias 19 e 20 de fe-
vereiro de 2020, em Estocolmo / Suécia, e o 
Observatório Nacional de Segurança Viária 
- ONSV do Brasil foi convidado a participar, 
assim como o foi para as outras duas que a 
antecederam, em Moscou (2009) e Brasília 
(2015). A conferência trouxe como produto 
imediato dos esforços das centenas de re-
presentantes dos mais de 160 países que 
estiveram presentes, um objetivo claro e 
inequívoco, reduzir em 50 % as vítimas fa-
tais e os feridos no trânsito até o final da 
década que se inicia e abrir caminho para 
que o mundo possa implantar a “Visão 
Zero” no trânsito até 2050 (ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE, 2020).

Foi com grande pesar que os participan-
tes testemunharam a confirmação de que, 
hoje, as lesões no trânsito são a principal 
causa de morte entre crianças e jovens 
adultos, na faixa de 5 a 29 anos, além de 
que os países gastam, em média, 3% do 
seu Produto Interno Bruto - PIB, soma de 
todas as riquezas produzidas em um ano, 
com as vítimas do trânsito. Não resta dú-
vida de que vidas humanas não têm preço 
e que negligenciar em medidas que prote-
jam a vida, especialmente em relação às 
questões viárias, tem um preço, sim, e ele 
tem se mostrado demasiadamente alto. 

Muito mais do que participar como mero 
observador, o Observatório Nacional de 
Segurança Viária levou para Estocolmo, e 
teve a oportunidade de compartilhar com 
defensores do trânsito seguro de todo o 

APRESENTAÇÃO
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mundo que lá estiveram, os resultados 
dos seus trabalhos até hoje desenvolvi-
dos no Brasil, relacionados à Declaração 
de Moscou (2009), à Declaração de Brasília 
(2015) e até mesmo à recém apresentada 
Declaração de Estocolmo (2020).

As entregas feitas pelo OBSERVATÓRIO à 
sociedade devem ser divulgadas, para que 
se possa fazer uso delas e, principalmente, 
para que se fortaleçam como ferramentas 
na consecução do principal objetivo de 
todos que atuam em prol da segurança 
viária, qual seja, salvar vidas por meio da 
promoção de um trânsito seguro. E esta 
foi a razão pela qual um grupo de pesqui-
sadores reuniu no presente trabalho uma 
parcela significativa dos conhecimentos já 
construídos pelo Observatório durante a 
Década Mundial de Ação pela Segurança 
no Trânsito - 2011/2020. 

Aqui se apresenta a “ponta do iceberg” do 
que é produzido, todos os dias, por todos 
aqueles que fazem parte do Observatório 
Nacional de Segurança Viária. Ainda que não 
sejam muitos, o propósito de suas ações 
tem produzido significativo resultado. E este 
só alcança a devida dimensão quando as 
ações são repercutidas pelo apoio que o 
OBSERVATÓRIO sempre recebeu de enti-
dades e empresas comprometidas com a 
segurança viária, por entenderem que não 
há negócio que possa prosperar sem que 
haja o respeito e, indo além, a defesa da 
vida atrelada a sua marca.

Ainda que o Brasil tenha conseguido, nos 
últimos anos, reverter a tendência de ele-
vação no número de vítimas do trânsito no 
país, por uma série de motivos que podem 
ser elencados, os números da atualidade 
não ensejam qualquer comemoração. Mui-
to ainda há por fazer e certamente o traba-
lho do OBSERVATÓRIO está só começando.

O presente estudo registra o caminho per-
corrido pelo Observatório, passando por 
cada uma das conferências realizadas pela 
ONU para tratar da segurança viária, tra-
zendo a íntegra das versões em língua por-
tuguesa das três declarações publicadas 
ao término de cada um desses importan-
tes eventos globais, pois elas dizem mui-
to a respeito de cada um deles. E, nesse 
caminho, é inserida a própria criação do 
Observatório e suas realizações e entre-
gas em prol da construção de um trânsito 
mais seguro para a atual e as futuras gera-
ções. Em seguida são feitas análises, das 
diversas realidades do trânsito brasileiro, 
a partir de indicadores essenciais, que 
foram possíveis através da utilização do 
Sistema de Observação, Monitoramento e 
Ação - SOMA, recentemente entregue pelo 
OBSERVATÓRIO à sociedade. E, ao térmi-
no, concluímos com o que se espera em 
termos de ações para uma realidade já tão 
bem delineada.

Cabe ressaltar que este livro cumpre uma 
dupla missão, tanto de fazer justiça e reco-
nhecer todos que têm dedicado seus esfor-
ços em prol da construção de um trânsito 
mais seguro no Brasil e cujas contribuições 
têm sido feitas por meio do OBSERVATÓ-
RIO, quanto garantir àqueles que estão se 
juntando agora a esta missão, de que vale 
a pena todo sacrifício, pois ter a certeza de 
que seu trabalho salvou vidas é algo que vai 
muito além do dever cumprido e dignifica o 
que de mais nobre existe na humanidade, 
a ação em defesa do próximo.
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Amor ao próximo! Vontade de fazer mais! A 
busca por um país mais justo e igual. Talvez seja 
pouco para definir o que nos moveu até aqui. 
Porém, há o que se comemorar nesses últimos 
dez anos, apesar dos resultados compilados 
nesse livro não apontar para a mesma direção.

Em 2011, o Brasil se comprometeu a trabalhar 
para buscar mais segurança no trânsito. Muitas 
promessas foram feitas mas pouco se cumpriu. 
Ao longo desse tempo, muitos governos foram 
trocados e, a cada novo eleito, praticamente 
partia-se do zero para explicar novamente o 
que era a tal “Década de Ação pela Segurança 
no Trânsito” e qual a importância disso para um 
país com as dimenções do nosso.

Com isso, a meta de reduzir em 50% o total de 
mortes no trânsito em 10 anos ia se esvaindo, 
até que chegamos em 2020, com a perspectiva 
de, quando dos dados disponibilizados, alcan-
cemos pouco mais de 30% do objetivo, ou seja, 
pouco se avançou na conquista da segurança 
no trânsito.

Enquanto isso, a ONU também propôs várias 
ações junto aos gestores públicos, iniciativa priva-
da e também a sociedade civil organizada. Além 
das três Conferências Ministeriais realizadas para 
debater a segurança viária, foram elaborados em 
2017, as 12 Metas Globais de Desempenho para a 
Segurança no Trânsito. ligadas a um dos 17 ODS 
(Objetivos do Desenvolvimento Sustentável).

Nesse tempo, o OBSERVATÓRIO procurou contri-
buir em diversas áreas, dentro desse tema, multi-
disciplinar que é o trânsito. Realizamos centenas 
de estudos que visaram conhecer um pouco mais 
da realidade da mobilidade urbana do país e, mes-
mo com tantos contrastes, buscamos desvendar 
todas as peculiaridades dos cenários encontrados.

Definimos a formação do condutor e a educação 
para o trânsito nas escolas como nossos principais 
focos de atuação e, orgulhosamente, entregamos 
esses dois trabalhos aos governantes durante a 
Década. Ainda não tivemos o êxito esperado, mas 
continuamos a cobrar a responsabilidade para 
que ambos assuntos recebam o devido compro-
metimento das autoridades competentes. 

A busca por dados mais atualizados, a integra-
ção de tantas bases de informações de diversos 
órgãos governamentais também estiveram en-
tre as nossas principais tarefas e foram conclu-
ídas com satisfação. Criamos a ferramenta mais 
completa e robusta para a inserção de dados 
dos sinistros com análises e indicação da próxi-
ma ação, o SOMA. 

Em 2014, nasceu o Movimento Maio Amarelo, 
a maior ação social para a causa da segurança 
viária. Mais de 30 países já adotaram o Movi-
mento durante o mês de maio. 

Indicamos ao Governo Federal a importância da 
criação de uma Agência Nacional de Segurança 
Viária, com o foco único e exclusivo em criar a 
cultura da segurança no trânsito em nosso país. 
Esse estudo, entregue antes da metade da Dé-
cada, ainda não percorreu nem a metade do 
caminho para sua concretização. Infelizmente. 

O livro que lançamos hoje é mais uma colabo-
ração do OBSERVATÓRIO na busca de um país 
mais seguro no trânsito e consequentemen-
te, mais educado, mais saudável e muito mais 
competitivo. Que venham os próximos 10 anos 
e, tenham a certeza, nossa busca continua! 

Mortes no trânsito: uma 
pandemia silenciosa

José Aurélio Ramalho 
 Observatório Nacional de Segurança Viária 

(ONSV)
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A Honda tem como propósito melhorar e 
expandir o potencial da vida das pessoas 
por meio de soluções de mobilidade. Esse 
direcionamento de negócio é acompanha-
do do compromisso indispensável para a 
marca: convergir esforços e recursos para 
a promoção de um trânsito mais seguro.

A abordagem da Honda em relação a essa 
temática da segurança viária envolve duas 
vertentes: os investimentos em tecnolo-
gias avançadas e inovadoras, aprimoran-
do as características de seus produtos 
para que eles sejam cada vez mais seguros 
para os clientes e as iniciativas voltadas 
para as ações educativas e de conscienti-
zação, visando fortalecer o comportamen-
to responsável no trânsito de motoristas, 
motociclistas, ciclistas e pedestres. 

No quesito tecnologia, a Honda sempre 
esteve na vanguarda. Na década de 50, a 
marca patenteou o primeiro sistema de 
freios ABS (Anti Lock Brake System) para 
motocicletas. Esse sistema eletrônico evita 
o travamento da roda em frenagens brus-
cas e em pisos de pouca aderência. 

Outra inovação foi o sistema de freios 
CBS (Combined Brake System), tecnolo-
gia desenvolvida pela Honda que consiste 
em um sistema hidráulico de distribuição 
equilibrada da frenagem entre as rodas 
traseira e a dianteira. O recurso está dis-
ponível em todas as motocicletas de baixa 
cilindrada, garantindo mais segurança aos 
motociclistas brasileiros.

Honda Motos  
Harmonia no Trânsito

Além do sistema de freio, a Honda investe 
no desenvolvimento de tecnologias avan-
çadas como os controles de tração e es-
tabilidade, acelerador eletrônico, sistema 
anti-empinada e até mesmo airbag, que 
são implementadas de acordo com a es-
tratégia de cada produto. 

Assim, a empresa trabalha continuamen-
te e emprega recursos em seus projetos 
que buscam viabilizar uma ciclística mais 
segura.

Mobilidade Segura. Compromisso a 
favor da vida

Tendo como premissa sua relevante partici-
pação na mobilidade dos brasileiros, a Hon-
da promovia cursos volantes sobre técnicas 
de pilotagem nas principais cidades do País. 
As atividades se consolidaram ao longo dos 
anos até culminar na inauguração, em 1998, 
da primeira unidade do Centro Educacional 
de Trânsito Honda, em Indaiatuba (SP). 

E não parou por aí. Em 2006, a Honda 
abriu as portas do CETH Recife (PE) e, em 
2013, inaugurou a unidade Manaus (AM). 
Na última década, aproximadamente 300 
mil pessoas participaram das atividades 
promovidas pelas unidades. 

Os Centros Educacionais de Trânsito Hon-
da oferecem treinamento gratuito a clien-
tes, frotistas de empresas públicas e pri-
vadas, entre elas a Polícia Militar, Exército, 
Bombeiros, entre outros. 
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Nos CETHs, os treinamentos são realizados 
em sala de aula com vídeos e animações 
que possibilitam aos motociclistas discutir 
as mais variadas situações do trânsito e se 
condicionar a reagir de forma segura. No 
segundo momento, os alunos colocam em 
prática, nas pistas das unidades, o apren-
dizado da sala de aula.

Para multiplicar os treinamentos, a empresa 
conta ainda com três Unidades Móveis de 
Pilotagem, que atuam como suporte às ini-
ciativas itinerantes realizadas em todo país.

Por um trânsito mais seguro hoje e 
no futuro

Para promover a importância do tema 
de segurança para as futuras gerações, a 
Honda também criou o projeto “Clubinho 
Honda – Trânsito Amigo”, existente desde 
2013, com atividades lúdicas para que o 
público infantil aprenda sobre segurança 
no trânsito de forma leve e divertida. 

Nas unidades dos CETHs, são mantidas as 
Cidades Mirins do Clubinho Honda. O es-
paço, aberto a crianças de escolas públicas 
e privadas, com a intenção de transmitir 
conceitos de educação no trânsito. 

No local, é simulada uma minicidade, com 
elementos como faixa de pedestre, semá-
foro, placas de sinalização e miniveículos 
elétricos para que os pequenos estudan-
tes possam aprender as principais regras 
de trânsito. Mais de 15 mil crianças passa-
ram pelas atividades do Clubinho Honda.

Honda no Maio Amarelo

A Honda promove diversas ações especiais 
em celebração ao movimento Maio Amarelo. 

As equipes de instrutores dos Centros Edu-
cacionais de Trânsito Honda percorrem  

Estados brasileiros para promover cursos 
de pilotagem segura e palestras sobre 
harmonia no trânsito. As cidades contem-
pladas são definidas a partir de critérios 
como alto índice de acidentes no trânsito. 

Considerando as ações dos CETHs nas 
campanhas de Maio Amarelo, foram rea-
lizados 527 cursos de pilotagem defensiva 
e 311 palestras que, juntos, atingiram mais 
de 39.000 participantes.

Internet e Redes Sociais

Todas as atividades educacionais da Hon-
da são gratuitas e o conteúdo está dispo-
nível no site: www.honda.com.br/motos/
harmonianotransito.

Por meio das redes sociais e canais de co-
municação especializados, mais de 20 mi-
lhões de pessoas já foram impactadas.

Educação e solidariedade

O CETH também contribui de forma soli-
dária, contando com o apoio dos motoci-
clistas que participam de suas atividades. 

O Projeto Motociclista Legal arrecada de 
forma voluntária 1kg de alimento não 
perecível dos participantes dos cursos e 
palestras realizados no mês e, ao final do 
período, todos os alimentos arrecadados 
são doados a instituições assistenciais da 
cidade.   Em 10 anos, 29 Toneladas de ali-
mentos foram doados.
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A Década - De Moscou a Estocolmo, por Brasília 1

Desde o início do novo milênio, ficou claro 
para o mundo que alguma atitude global pre-
cisava ser tomada para frear o crescimento 
acelerado do número de vítimas no trânsito. 
Os países perceberam que os desafios na-
cionais eram muito semelhantes e que uma 
ação internacional de identificação do pro-
blema, mapeamento de causas e busca de 
soluções comuns seria necessária para ven-
cer o enorme desafio que se apresentava.

Nesse sentido, a Organização Mundial da 
Saúde publicou, em 2004, o Relatório Mun-
dial sobre Prevenção aos Danos do Trânsi-
to (“World report on road traffic injury pre-
vention”), que teve absoluto impacto junto 
às Nações Unidas, culminando com a deci-
são de realizar a Primeira Conferência Global 

Ministerial em Segurança Viária - Hora de 
Agir (“First Global Ministerial Conference on 
Road Safety: Time for Action”), evento sedia-
do pela Federação Russa, em Moscou, no 
ano de 2009, com o objetivo de discutir e 
propor melhorias em torno da acidentali-
dade no trânsito. 

A síntese dessa Primeira Conferência Mun-
dial ficou registrada na Declaração de Mos-
cou, a qual, dentre outras resoluções, pro-
pôs à Assembleia Geral das Nações Unidas 
a proclamação dos anos de 2011 a 2020 
como a Década Mundial de Ação pela Segu-
rança no Trânsito, com o objetivo de conter 
e diminuir o número de mortes por aciden-
tes de trânsito em todo o mundo (World 
Health Organization, 2009).

Logomarcas 
das três 
conferências 
globais. 
Moscou 2009, 
Brasília 2015 
e Estocolmo 
2020.
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Declaração de Moscou

I Conferência Ministerial Global sobre Segurança Viária
Tempo de Ação 

Nós, os Ministros e Chefes de Delegação, representantes de organizações governamentais e não go-
vernamentais internacionais, regionais e sub-regionais e entidades privadas, reunidos em Moscou, 
Russia, em 19 e 20 de Novembro de 2009 para realizar a Primeira Conferência Ministerial Global de 
Segurança Rodoviária; 

Reconhecendo a liderança do Governo da Federação da Rússia na preparação e recepção da Primeira 
Conferência Ministerial Global sobre Segurança Rodoviária e da liderança do Governo do Sultanato 
de Omã, na condução do processo de aprovação de resoluções da Assembleia Geral Nações Unidas; 

Sabendo-se que, tal como descrito no Relatório Mundial sobre a prevenção de lesões no trânsito, 
publicado pela Organização Mundial da Saúde e Banco Mundial em 2004 e em publicações posterio-
res, as lesões de trânsito são um problema de saúde pública e uma das principais causas de morte e 
ferimentos em todo o mundo, e que os acidentes no trânsito matam mais de 1,2 milhão de pessoas 
causando ferimentos ou deficiência em até 50 milhões de pessoas a cada ano, o que torna esses 
acidentes a principal causa de mortalidade entre as crianças e jovens de 5 a 29 anos; 

Preocupados com o fato de que mais de 90% das mortes por acidentes de trânsito ocorrem em pa-
íses de baixa e média renda, e que nesses países os mais vulneráveis são os pedestres, os ciclistas, 
os usuários de veículos de duas ou três rodas e os passageiros de transportes públicos; 

Ciente de que além do enorme sofrimento que as mortes e lesões causadas por acidentes de trânsi-
to envolvendo vítimas e familiares provocam um custo anual em países de baixa e média renda que 
supera 65 000 milhões de euros, excedendo o montante recebido de ajuda ao desenvolvimento, 
representando de 1% a 1,5% do produto nacional bruto, em detrimento do desenvolvimento sus-
tentável dos países; 

Convencidos de que caso não sejam tomadas medidas adequadas, o problema pode se agravar 
no futuro que, segundo as previsões, até 2020 os acidentes rodoviários terão se tornado uma das 
principais causas de morte, especialmente em países baixa e média renda; 

Sublinhando que as razões para as mortes e lesões causadas por acidentes de trânsito e suas 
consequências são conhecidas e evitáveis, e que entre os motivos destacam-se a velocidade ina-
dequada e excessiva, dirigir sob influência de álcool, má utilização do cinto de segurança, a falta de 
sistemas de retenção para crianças, de capacetes e outros equipamentos de segurança, o uso de 
veículos antigos, mal conservados ou sem dispositivos de segurança, infraestrutura rodoviária mal 
concebidas ou mal conservadas, principalmente infraestrutura para proteger os pedestres; falta de 
sistemas de transporte público eficiente e seguros, de leis de trânsito adequadas ou de sua aplica-
ção limitada, a falta de consciência política, e a falta de atendimento ao trauma e à reabilitação; 
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Reconhecendo que uma grande proporção de mortes e lesões causadas por acidentes de trânsito 
ocorrem no contexto de atividades profissionais que podem contribuir para o desenvolvimento de 
medidas de segurança rodoviária e nas frotas de veículos usados nessas atividades; 

Ciente de que ao longo dos últimos trinta anos muitos países desenvolvidos têm reduzido substan-
cialmente o número de mortes e lesões causadas por acidentes de trânsito em função do empenho 
contínuo em favor de programas de prevenção, bem orientadas e baseadas em evidências, e que 
o maior esforço para alcançar uma rede de transportes rodoviários sem mortos é uma opção cada 
vez mais viável, e que os países de baixa renda devem continuar a definir objetivos ambiciosos para 
reduzir a sinistralidade rodoviária, e apoiar a adoção global das melhores práticas para a prevenção 
dos acidentes de trânsito; 

Reconhecendo os esforços feitos por alguns países de baixa renda para implementar melhores práti-
cas, estabelecendo metas ambiciosas e monitorando a mortalidade causada por acidentes de trânsito; 

Reconhecendo o trabalho do sistema das Nações Unidas, particularmente o trabalho feito por mui-
to tempo pelas comissões regionais das Nações Unidas e o papel de liderança da Organização 
Mundial de Saúde, no que diz respeito à promoção de maior compromisso político para segurança 
rodoviária, expandindo as atividades nesta área, promovendo melhores práticas e coordenando as 
questões relacionadas com a segurança rodoviária no âmbito do sistema das Nações Unidas; 

Reconhecendo também o progresso da colaboração das Nações Unidas na segurança rodoviária 
através de mecanismo consultivo cujos membros, como parte de seu compromisso com a seguran-
ça rodoviária, entre outras atividades dedicam-se a fornecer orientação para governos e sociedade 
civil sobre práticas adequadas para resolver os principais fatores de risco na segurança rodoviária; 

Reconhecendo o trabalho feito por outras partes interessadas, incluindo os organismos intergover-
namentais, as instituições financeiras, ONGs e sociedade civil e outras entidades privadas; 

Reconhecendo o papel desempenhado pela Global Road Safety estabelecido pelo Banco Mundial 
como o primeiro mecanismo de financiamento para apoiar a capacitação técnica para melhorar a 
segurança rodoviária a nível global, regional e nacional; 

Reconhecendo o conteúdo do relatório da Comissão da Global Road Safety/ Make Roads Safe: uma 
nova prioridade para o desenvolvimento sustentável, unindo a segurança rodoviária e o desenvol-
vimento sustentável pedindo mais recursos e compromisso renovado para avalizar a segurança da 
infraestrutura rodoviária; 

Reconhecendo as conclusões do relatório Alvo Zero: metas ambiciosas para a segurança rodoviária 
concentrado em um sistema seguro divulgado pelo o Fórum Internacional do Transporte e da Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico com sua recomendação para que todos 
os países, independentemente do nível de segurança rodoviária, venham adotar um sistema seguro 
para atingir objetivos ambiciosos; 

Reconhecendo as conclusões do Relatório Mundial sobre a prevenção de lesões em crianças, da 
Organização Mundial da Saúde e da UNICEF que afirma que o trânsito é a principal causa de lesões 
não intencionais nas crianças;
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Reconhecendo que as soluções para a crise global de segurança rodoviária só pode ser alcançada 
através da colaboração multissetorial e da construção de parcerias entre todos os intervenientes, 
tanto no setor público como o privado, com a participação da sociedade civil; 

Reconhecendo que a segurança rodoviária é uma questão transversal, que pode contribuir signifi-
cativamente para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, e que a capacitação 
na prevenção de lesões no trânsito deve ser plenamente integrados nas estratégias nacionais de 
desenvolvimento relacionadas com os transportes, ambiente e saúde, apoiada por instituições mul-
tilaterais e do esforço de ajuda bilateral através de uma maior sintonia, eficiente e harmonizada; 

Conscientes de que os resultados globais são o efeito das medidas nacionais e locais eficazes e que 
as medidas para melhorar a segurança rodoviária global exigem forte vontade política, empenho e 
recursos em todos os níveis: nacional e sub-regional e global; 

Congratulando-se com o Relatório sobre a situação global de segurança rodoviária da Organização 
Mundial de Saúde; 

Congratulando-se também como resultados dos projetos implementados pelas comissões regio-
nais das Nações Unidas para ajudar os países de baixa renda para definir suas próprias metas para 
a redução do número de mortes no trânsito; 

Determinado a fazer as conquistas e aprender com experiências passadas, Tem a honra de resolver: 

1. Encorajar a implementação das recomendações do Relatório Mundial sobre a prevenção de aci-
dentes de viação; 

2. Reforçar a liderança e orientação dos governos em matéria de segurança rodoviária, incluindo a 
criação ou fortalecimento de entidades importantes relacionados com os mecanismos de coorde-
nação - nacional ou subnacional; 

3. Definir ambicioso, mas exequível, plano de metas nacionais para reduzir mortes no trânsito que 
esteja claramente relacionado com investimento planejado e iniciativas políticas de mobilizar recur-
sos necessários para aplicação eficaz e sustentável das metas estabelecidas no âmbito da aborda-
gem de sistemas de segurança; 

4. Efetuar esforço especial para desenvolver e implementar políticas e soluções de infraestrutura 
para proteção dos pedestres e usuários das vias de circulação viária, em particular os mais vulne-
ráveis, como pedestres, ciclistas, motociclistas, usuários do transporte público e os dependentes 
como crianças, idosos e deficientes; 

5. Criar sistemas mais seguros e sustentáveis de transporte, incentivando a utilização de meios al-
ternativos de transporte; 

6. Promover a harmonização das normas sobre segurança rodoviária e de veículos, adequando-as 
às práticas e instrumentos pertinentes da Organização das Nações Unidas e da série de manuais 
publicados pelo Grupo Colaborativo de Nações Unidas para a Segurança Rodoviária;
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7. Reforçar e manter a aplicação da legislação existente e a consciência dela, se necessário, melho-
rar a legislação e os sistemas de registro de veículos e de condutores sob normas internacionais 
adequadas; 

8. Incentivar as organizações a contribuir ativamente para melhorar a segurança rodoviária no local 
de trabalho, incentivando a adoção de melhores práticas de gestão de frotas de veículos e de pro-
fissionais; 

9. Promoção de ações de colaboração para promover a cooperação entre os organismos competentes 
das administrações públicas, organizações do sistema das Nações Unidas, setores público e privado 
e a sociedade civil; 

10. Melhorar a coleta de dados nacional e a comparabilidade internacional, incluindo a adoção da 
definição do padrão de mortalidade causada pelo trânsito de qualquer pessoa que morre de ime-
diato ou no prazo de 30 dias após um acidente de trânsito, e de definições padronizadas de lesão, 
e facilitar a cooperação internacional para o desenvolvimento de sistemas confiáveis de dados e 
harmonizados; 

11. Fortalecer a atenção pré-hospitalar e hospitalar do trauma, os serviços de reabilitação e reinser-
ção social, através da aplicação da legislação pertinente, desenvolvimento das capacidades huma-
nas e a melhoria no acesso aos cuidados de saúde; 

Convidamos a Assembleia Geral das Nações Unidas a declarar a década 2011-2020 como a “Década 
de Ação para a Segurança Rodoviária”, com o objetivo de estabilizar e, em seguida, reduzir a morta-
lidade global por acidentes de trânsito previstos para 2020; 

Decidimos avaliar os progressos alcançados após cinco anos da Primeira Conferência Ministerial 
Global sobre Segurança Rodoviária; 

Convidamos a comunidade de investidores internacionais para fornecerem recursos adicionais para 
apoiar os investimentos na segurança rodoviária global, regional e nacional, especialmente nos pa-
íses de baixa e média renda, e Convidamos a Assembleia Geral das Nações Unidas para dar o seu 
parecer favorável ao conteúdo da declaração. 

Moscou, Rússia, 20 de Novembro de 2009
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A constatação à qual a OMS chegou, à época, 
de que 90% das mortes no trânsito em todo 
o mundo aconteciam em países de baixa e 
média renda, dentre os quais se encontra-
va o Brasil, e que estes mesmos países de-
tinham apenas 48% da frota mundial de ve-
ículos automotores foi um forte indicador 
de que ações deveriam ser tomadas urgen-
temente no sentido de promover ações que 
protegessem as populações desses países. E 
outra importante informação ficou clara na-
quela ocasião. Aproximadamente metade de 
todos os mortos no trânsito eram pedestres, 
ciclistas e condutores de veículos de 2 rodas, 
o que os caracterizou como os mais frágeis 
do trânsito, portanto, aqueles aos quais os 
cuidados deveriam ser direcionados para 
que suas vidas pudessem ser preservadas. 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2009)

Em 2011 foi oficialmente lançada pela ONU 
a Década Mundial de Ação pela Segurança 
no Trânsito, cujos desdobramentos incluí-
ram planos nacionais voltados à redução da 
acidentalidade, a atualização de legislações 
a respeito do assunto e, no contexto brasi-
leiro, destacou-se a omo uma das organi-
zações não-governamentais mais atuantes 
no segmento de segurança viária, o OBSER-
VATÓRIO foi oficialmente reconhecido pelo 
Governo Brasileiro como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP 
em 23 de abril de 2013, o que lhe conferiu 
um status diferenciado como entidade do 
terceiro setor, mas também exigiu que seu 
funcionamento fosse pautado pelo interes-
se coletivo e pela absoluta transparência e 
probidade em todas as suas iniciativas.

Em 2014 foi criado pelo OBSERVATÓRIO o 
Movimento Maio Amarelo, um movimento 
da sociedade com o propósito de mobili-
zar para o enfrentamento das questões do 
trânsito, chamando a atenção para o alto 
número de mortes, evitáveis, e a necessi-

dade de conter tal avanço. Esta inciativa ga-
nhou tamanha dimensão, que cinco anos 
após seu lançamento já contava com a ade-
são de todas as 27 unidades da federação e 
de 30 países, incluindo Portugal.

Quatro anos depois do lançamento oficial 
da Década, em 2015, foi realizada a 2a Con-
ferência Global de Alto Nível sobre Seguran-
ça no Trânsito - Tempo de Resultados (“Se-
cond Global Ministerial Conference on Road 
Safety: Time for Results”) em Brasília, duran-
te a qual foram recomendadas ações capa-
zes de auxiliar os Estados a alcançarem as 
metas propostas no início da década, mas 
que ainda se mostravam ineficientes para 
alcançar o objetivo proposto.

No mesmo ano de 2015, foi publicada a pri-
meira edição do RETRATO DA SEGURANÇA 
VIÁRIA 2014 a partir dos estudos, análises 
e pesquisas do OBSERVATÓRIO, tendo sido 
uma iniciativa de fundamental importância 
para o trabalho de conscientização da socie-
dade e, principalmente, mobilização para um 
problema que crescia de forma significativa, 
ainda que o Brasil tivesse se comprometido 
junto à ONU em reduzir as mortes e lesões 
no trânsito.

Na metade da Década, o trabalho produzido 
pelo OBSERVATÓRIO revelou que no Brasil, 
assim como em muitos países, ainda era ne-
cessário empreender grandes esforços para 
cumprir as metas, tal como foi evidenciado 
pelo Relatório Global da Situação da Seguran-
ça Viária (“Global status report on road safety 
2015” - 2015a, 2015b), publicado em 2015 pela 
Organização Mundial da Saúde. Uma realida-
de de décadas de desatenção quanto às ques-
tões da segurança viária em todo o mundo 
não se muda de forma imediata e na Declara-
ção de Brasília ficou registrada tal necessidade 
e os caminhos a serem percorridos para pro-
mover a tão necessária segurança viária. 
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Declaração de Brasília

Segunda Conferência Global de Alto Nível sobre Segurança no Trânsito: 

Tempo de Resultados

Brasília, 18 e 19 de novembro de 2015

PP1. Nós, Ministros e Chefes de Delegação, reunidos em Brasília, Brasil, em 18 e 19 de novembro 
de 2015, para a Segunda Conferência Global de Alto Nível sobre Segurança no Trânsito, em coorde-
nação com representantes de organizações internacionais, regionais e sub-regionais; organizações 
não governamentais; instituições acadêmicas; e o setor privado, incluindo doadores filantrópicos e 
corporativos;

PP2. Reconhecendo a liderança do Governo da República Federativa do Brasil para a preparação e 
a realização da Segunda Conferência Global de Alto Nível sobre Segurança no Trânsito e a liderança 
dos Governos da Federação Russa e do Sultanato de Omã no processo de adoção das resoluções 
da Assembleia Geral das Nações Unidas relacionadas ao tema;

PP3. Preocupados com o fato de que, de acordo com o Relatório sobre a Situação Global da Segu-
rança no Trânsito 2015 da Organização Mundial da Saúde (OMS), o trânsito continua a representar 
uma grande questão de desenvolvimento, um problema de saúde pública e uma das principais cau-
sas de mortes e lesões em todo o mundo, pois mata mais de 1,25 milhão de pessoas e lesiona até 
50 milhões de pessoas por ano, e que mais de 90% das vítimas são de países em desenvolvimento1; 

PP4. Destacando o importante papel da saúde pública para a redução das mortes e lesões no trân-
sito e para a melhoria dos resultados na área da saúde, assim como o papel dos sistemas de saúde, 
inclusive por meio da cobertura universal de saúde;

PP5. Também preocupados com o fato de que, em todo o mundo, as lesões e as mortes no trânsito 
são a principal causa de morte de crianças e jovens de 15 a 29 anos, e que mais de 2/3 das vítimas 
são do sexo masculino; 2

PP6. Reconhecendo que o sofrimento humano, combinado com custos globais estimados em US$ 
1,850 trilhão3 ao ano, torna a redução das mortes e das lesões no trânsito prioridade urgente para 
o desenvolvimento, e que o investimento em segurança no trânsito tem impactos positivos na saúde 
pública e na economia;

PP7. Recordando as recomendações da “Declaração de Moscou”, adotadas na Primeira Conferência 
Ministerial Global sobre Segurança no Trânsito em 2009;
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PP8. Convencidos de que a cooperação internacional e a ação nacional multissetoriais apropriadas 
são necessárias para alcançar os objetivos de “estabilizar e então reduzir a projeção global de mor-
tes no trânsito” da Década de Ação para a Segurança no Trânsito 2011-2020;

PP9. Saudando a inclusão de uma meta no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável de “até 2020, reduzir pela metade o número de mortes e 
lesões causadas pelo trânsito em todo o mundo” e afirmando nossa vontade de intensificar a ação 
nacional e a cooperação internacional com vistas a atingir essa meta;

PP10. Reconhecendo a necessidade de os países criarem ou melhorarem e fortalecerem arranjos 
para o monitoramento de lesões graves causadas pelo trânsito para facilitar a ação para atingir, 
até 2020, a meta de reduzir pela metade o número de mortes e lesões causadas por acidentes de 
trânsito em todo o mundo;

PP11. Saudando também a inclusão da meta no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 11 de 
“proporcionar acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preços acessí-
veis para todos, melhorando a segurança no trânsito, notadamente por meio da expansão do trans-
porte público, com atenção especial às necessidades daqueles em situação vulnerável, mulheres, 
crianças, pessoas com deficiências e pessoas idosas” até 2030, como parte integral da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável;

PP12. Observando que a maioria expressiva das mortes e lesões no trânsito é previsível e evitável, 
e que, na metade da Década de Ação, há muito a ser feito, apesar dos progressos e melhorias em 
vários países, incluindo países em desenvolvimento;

PP13. Reconhecendo que é inapropriado e insuficiente focar somente nos usuários das vias como 
causantes de acidentes de trânsito, já que estes resultam de múltiplas causas, muitas delas ligadas 
a determinantes sociais e a fatores de risco;

PP14. Saudando o reconhecimento, pela Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 
Sustentável de 2012 (Rio+20), de que melhorar a segurança no trânsito pode contribuir para o al-
cance de objetivos de desenvolvimento internacional mais amplos, e que o transporte e a mobilida-
de são questões centrais para o desenvolvimento sustentável;

PP15. Reafirmando que os governos têm responsabilidade primária de prover condições básicas e 
serviços para garantir a segurança no trânsito;

PP16. Reconhecendo, no entanto, que é responsabilidade compartilhada buscar um mundo livre de 
mortes e lesões graves no trânsito, e que lidar com a segurança no trânsito exige colaboração entre 
múltiplos atores;

PP17. Tendo em conta a importante contribuição da segurança passiva para o progresso alcançado 
na prevenção de mortes e lesões de trânsito, e encorajando as indústrias de equipamentos de segu-
rança e de veículos a aprofundarem ainda mais seus esforços para aumentar os níveis de segurança 
passiva em nível mundial;
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PP18. Tendo em conta que mortes e lesões no trânsito são também uma questão de equidade so-
cial, já que as pessoas pobres e vulneráveis são, com maior frequência, também usuários vulneráveis 
das vias (pedestres, ciclistas, motoristas de veículos motorizados de duas e/ou três rodas e passa-
geiros de transporte público inseguro), os quais são desproporcionalmente afetados e expostos a 
riscos e lesões e mortes no trânsito, que podem levar a um ciclo de pobreza exacerbada pela perda 
de renda, e recordando que o objetivo das políticas de segurança no trânsito deve ser o de assegu-
rar proteção para todos os usuários das vias;

PP19. Reconhecendo que a segurança no trânsito requer abordar questões amplas de acesso equi-
tativo à mobilidade, e que a promoção de modos de transporte sustentável, em particular, transpor-
te público e deslocamentos a pé e de bicicleta seguros, é elemento essencial para a promoção da 
segurança no trânsito;

PP20. Salientando a importância de dar a devida atenção aos temas de mobilidade urbana sustentável 
e reforço da acessibilidade aos destinos, atividades, serviços e bens na elaboração da Nova Agenda 
Urbana, a ser adotada na Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Urbano 
Sustentável e Habitação (Habitat III), que será realizada em Quito, Equador, em outubro de 2016; 

PP21. Reafirmando o papel e a importância dos instrumentos jurídicos das Nações Unidas sobre segu-
rança no trânsito, como as Convenções sobre Trânsito Viário de 1949 e de 1968; a Convenção sobre 
a Sinalização Viária de 1968; os acordos de regulação de veículos de 1958 e 1998; o Acordo sobre Ins-
peção Técnica de Veículos de 1997; e o Acordo sobre Transporte de Mercadorias Perigosas de 1957;

PP22. Congratulando os Estados que adotaram legislação abrangente sobre os principais fatores de 
risco, que incluem o não-uso de cintos de segurança, de dispositivos de retenção para o transporte 
de crianças e de capacetes; a direção sob influência de álcool; o excesso de velocidade; e chaman-
do a atenção para outros fatores de risco, como condições médicas e medicamentos que afetam a 
direção segura; fadiga; uso de narcóticos, drogas psicotrópicas e substâncias psicoativas; telefones 
celulares e outros aparelhos eletrônicos e de mensagens de texto;

PP23. Considerando a importância crucial de ações de fiscalização da legislação de trânsito, apoia-
das em práticas inteligentes de monitoramento de risco, e o papel de campanhas de sensibilização 
para prevenir e minimizar as lesões e danos causados pelo trânsito;

PP24. Reconhecendo o compromisso dos Estados e da sociedade civil com a segurança no trânsito, 
por meio da celebração do Dia Mundial em Memória das Vítimas do Trânsito e das Semanas de Se-
gurança no Trânsito das Nações Unidas; 

PP25. Reconhecendo os avanços realizados por alguns países na promoção do acesso universal à 
saúde e ao cuidado integral pré-hospitalar, hospitalar, pós-hospitalar e na reintegração das vítimas 
do trânsito, incluindo o fortalecimento da gestão de eventos com elevado número de vítimas;

PP26. Reconhecendo o trabalho do sistema das Nações Unidas, em particular a liderança da OMS 
em seu papel de coordenação, atuando em estreita cooperação com as comissões regionais das Na-
ções Unidas, em especial a Comissão Econômica das Nações Unidas para a Europa (UNECE), no es-
tabelecimento de um Plano Global para a Década de Ação para a Segurança no Trânsito 2011-2020; 
o compromisso do Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat), 
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do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), do Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT), entre outras agências, para 
apoiar esses esforços, bem como do Banco Mundial e de bancos regionais de desenvolvimento para 
a implementação de projetos e de programas de segurança no trânsito, em especial em países em 
desenvolvimento;

PP26. Enfatizando o papel da Colaboração das Nações Unidas para a Segurança no Trânsito como 
mecanismo consultivo para facilitar a cooperação internacional sobre o tema;

PP28. Saudando o estabelecimento do Grupo Consultivo de Alto-Nível sobre Transporte Sustentá-
vel e considerando a designação do Enviado Especial do Secretário Geral das Nações Unidas para 
Segurança no Trânsito como ferramentas eficientes para apoiar ações internacionais para reduzir o 
número de mortes e lesões relacionadas ao trânsito em todo o mundo;

PP29. Convidando os Governos e todos os atores interessados relevantes a colaborar com o Grupo 
Consultivo de Alto-Nível sobre Transporte Sustentável e a dar a devida atenção a suas recomenda-
ções relacionadas à segurança no trânsito;

PP30. Tendo em conta a importância de fortalecer capacidades e continuar ações de cooperação 
internacional, incluindo a promoção da cooperação Sul-Sul e triangular, inclusive entre países que 
compartilham rodovias através de suas fronteiras, para dar continuidade aos esforços de melho-
raria da segurança no trânsito, em particular nos países em desenvolvimento, e prover, caso seja 
apropriado, apoio financeiro e técnico para alcançar as metas da Década de Ação e da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável;

PP31. Determinados a aprender com as experiências passadas e a avançar a partir dos progressos 
alcançados;

Renovam, neste documento, seu compromisso com a Década de Ação para a Segurança no Trân-
sito 2011-2020 e com a implementação plena e oportuna do Plano Global para a Década de Ação, 
e decidem: 

Ações recomendadas para fortalecer o gerenciamento da segurança no trânsito e aprimorar a legis-
lação e a fiscalização

OP1. Encorajar os Estados que ainda não o tenham feito a designar e/ou fortalecer agências coorde-
nadoras e mecanismos de coordenação, com financiamento próprio, em nível nacional ou subnacio-
nal, assim como fortalecer a colaboração nessa área entre governos, incluindo entre parlamentos, 
sociedade civil, instituições acadêmicas, setor privado e fundações filantrópicas;

OP2. Incentivar a sociedade civil, as instituições acadêmicas, o setor privado e as fundações filan-
trópicas a fortalecer seus compromissos para acelerar a implementação do Plano Global para a 
Década de Ação para a Segurança no Trânsito 2011-2020;

OP3. Convidar os Estados que ainda não o tenham feito a redobrar esforços para desenvolver e 
implementar planos nacionais sobre segurança no trânsito e a aplicar legislação abrangente, em 
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consonância com o Plano Global para a Década de Ação para a Segurança no Trânsito 2011-2020, 
com vistas a atingir a meta de aumentar a porcentagem de países com legislação abrangente sobre 
os principais fatores de risco, incluindo o não-uso de cintos de segurança, de dispositivos de reten-
ção para o transporte de crianças e de capacetes; direção sob a influência de álcool; e o excesso de 
velocidade; de 15% para, pelo menos, 50% até 2020, tal como acordado na resolução da Assembleia 
Geral das Nações Unidas 64/255 de 2010;

OP4. Identificar outros fatores de risco que levem à distração ou à diminuição da capacidade do 
condutor, tais como: condições médicas e medicamentos que afetem a direção segura; fadiga; uso 
de drogas narcóticas, psicotrópicas e substâncias psicoativas; distrações visuais nas vias; celulares e 
outros dispositivos eletrônicos e de mensagens de texto; e adotar, caso seja apropriado, legislação 
efetiva e baseada em evidências;

OP5. Reforçar estratégias de policiamento nas vias e medidas de fiscalização de trânsito, com foco na 
redução de acidentes, inclusive por meio da promoção de integração entre agências de policiamento e 
inspeção de trânsito, assim como a coleta de dados sobre infraestrutura viária e ocorrências no trânsito;

OP6. Aprimorar a qualidade da coleta sistemática e consolidada de dados sobre a ocorrência de 
eventos no trânsito, incluindo informações de diferentes fontes, assim como dados sobre morbi-
mortalidade e deficiências, incluindo dados desagregados; de modo a reduzir problemas de con-
fiabilidade e de subnotificação, a coleta de dados deve ser conduzida pelas autoridades apropria-
das, incluindo polícia de trânsito e serviços de saúde, em consonância com padrões e definições 
internacionais;

OP7. Convidar a OMS a reforçar a padronização das definições, indicadores e práticas de notificação 
e registro, incluindo sobre mortes, lesões e fatores de risco no trânsito, com o objetivo de produzir 
informações comparáveis; em consonância com as melhores práticas nessa área;

OP8. Incentivar pesquisas e o compartilhamento de seus resultados para apoiar abordagens basea-
das em evidências para prevenir mortes e lesões no trânsito e mitigar suas consequências;

OP9. Incentivar os Estados a introduzirem novas tecnologias de gestão do trânsito e de sistemas de 
transporte inteligentes para mitigar os riscos de lesões e mortes no trânsito e maximizar a eficiência 
nas respostas;

OP10. Incentivar os Estados que ainda não o fizeram a considerar ratificar ou aderir aos instrumen-
tos jurídicos das Nações Unidas sobre segurança no trânsito, bem como a engajar-se em atividades 
nos foros apropriados sobre transportes das Nações Unidas;

Ações recomendadas para promover vias mais seguras e o uso de modos de transporte sustentáveis

OP11. Promover modos de transporte ambientalmente saudáveis, seguros, acessíveis de qualida-
de e a preços acessíveis, em especial transporte público e não motorizado, bem como conexões 
intermodais seguras, como meio para aprimorar a segurança no trânsito, a equidade social, a saúde 
pública, o planejamento urbano, incluindo a resiliência das cidades e as ligações rurais-urbanas, e,  
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nesse sentido, levar em consideração a segurança no trânsito e a mobilidade como parte dos es-
forços para alcançar o desenvolvimento sustentável; 

OP12. Adotar, implementar e fazer cumprir políticas e medidas para proteger e promover, de 
forma ativa, a segurança de pedestres e a mobilidade de ciclistas, tais como calçadas, ciclovias e/
ou ciclofaixas, iluminação adequada, radares com câmeras, sinalização e marcação viária, com o 
objetivo de aprimorar a segurança no trânsito e a saúde de forma ampla, em particular agravos e 
doenças não transmissíveis;

OP13. Estabelecer e implementar limites de velocidade seguros e adequados acompanhados de 
medidas apropriadas de segurança, como sinalização de vias, radares com câmeras e outros me-
canismos de restrição de velocidade, particularmente perto de escolas e de zonas residenciais, 
para assegurar a segurança de todos os usuários das vias;

OP14. Incentivar esforços para garantir a segurança e a proteção de todos os usuários das vias, 
por meio da ênfase em infraestrutura viária mais segura, em especial nas vias com alto índice de 
acidentes, envolvendo tanto os modos de transportes motorizados quanto os não motorizados, 
por meio da combinação de planejamento apropriado, avaliação da segurança, projeto viário, con-
strução e manutenção das vias, tendo em conta a geografia do país;

OP15. Encorajar a Terceira Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Urbano Sus-
tentável e Habitação (Habitat III) a dar a devida consideração à segurança no trânsito e ao acesso 
a transporte público seguro e a modos de transporte não motorizados na futura Nova Agenda Ur-
bana, tendo em conta que a maioria das mortes e lesões no trânsito ocorrem em áreas urbanas; 

Ações recomendadas para proteger os usuários vulneráveis das vias

OP16. Exortar os Estados a promover, adaptar e implementar políticas de segurança no trânsito 
para a proteção de pessoas vulneráveis entre os usuários do trânsito, em particular crianças, jo-
vens, idosos e pessoas com deficiência, em consonância com instrumentos jurídicos pertinentes 
das Nações Unidas, incluindo a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência;

OP17. Tomar medidas apropriadas para garantir o acesso de pessoas com deficiência e outros 
usuários com mobilidade reduzida, em condições de igualdade, ao ambiente físico das vias, a am-
bientes de circulação e ao transporte, em áreas urbanas e rurais;

OP18. Integrar plenamente a perspectiva de gênero em todos os processos de tomada de decisão 
e de implementação de políticas relativas à mobilidade e à segurança no trânsito, em especial nas 
vias, ambientes de circulação e no transporte público;

OP 19. Incentivar os Estados a desenvolver e implementar legislação e políticas abrangentes sobre 
o uso de motocicletas, incluindo educação e formação, licenciamento do condutor, registro do 
veículo, condições de trabalho e uso de capacetes e equipamentos de proteção individual pelos 
motociclistas, dado o número desproporcionalmente alto e crescente de mortes e de lesões de 
motociclistas em todo o mundo, particularmente em países em desenvolvimento;
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Ações recomendadas para desenvolver e promover o uso de veículos mais seguros

OP20. Promover a adoção de políticas e medidas para implementar as regulamentações de segurança 
veicular das Nações Unidas ou padrões equivalentes de âmbito nacional, de modo a garantir que todos 
os novos veículos motorizados cumpram as regulamentações mínimas para ocupantes e para a prote-
ção de outros usuários do trânsito, tendo como equipamento padrão cintos de segurança, “airbags” e 
sistemas de segurança ativa, como freio ABS e sistemas de controle eletrônico de estabilidade (ESC);

OP21. Estimular a ação nacional e a cooperação internacional para assegurar que questões de segu-
rança no trânsito, qualidade do ar e descarte de veículos, tanto de transporte individual quanto públi-
co, sejam consideradas em relação a veículos usados;

Ações recomendadas para aumentar a conscientização e desenvolver as capacidades dos usuários das vias

OP22. Desenvolver políticas públicas de redução de acidentes de trânsito relacionados com o traba-
lho, com a participação de empregadores e trabalhadores, de forma a garantir padrões técnicos inter-
nacionais de segurança e saúde no trabalho, segurança no trânsito e condições adequadas das vias 
e veículos, com particular atenção ao tema das condições de trabalho dos motoristas profissionais;

OP23. Aumentar a conscientização sobre fatores de risco, medidas de prevenção e proteção; imple-
mentar ações de «advocacy» com diferentes atores interessados e campanhas de marketing social 
que enfatizem a importância da interrelação entre segurança no trânsito e estilo de vida saudável; 

OP24. Desenvolver e implementar programas educacionais e de formação abrangentes, inclusivos e 
baseados em evidências, em um contexto de educação continuada, com testes periódicos, para esti-
mular comportamentos responsáveis de todos os usuários das vias, com o objetivo de criar ambiente 
de circulação e social pacífico, assim como a conscientização sobre os fatores de risco;

Ações recomendadas para melhorar a resposta pós-acidente e serviços de reabilitação

OP25. Fortalecer os cuidados pré-hospitalares, incluindo serviços de saúde de emergência e res-
posta imediata pós-acidente, diretrizes ambulatoriais e hospitalares para cuidado do trauma e ser-
viços de reabilitação, por meio da implementação de legislação apropriada, do desenvolvimento de 
capacidades e da melhoria do acesso em tempo adequado aos cuidados integrais de saúde, e solicitar 
à OMS apoiar os Estados-membros em seus esforços nacionais;

OP26. Prover reabilitação oportuna e reintegração social, inclusive no mundo do trabalho, a pessoas 
feridas e com deficiências causadas pelo trânsito, e prover amplo apoio às vítimas e a suas famílias;

Ações recomendadas para fortalecer a cooperação e a coordenação para a segurança no trânsito global

OP27. Convidar governos e agências responsáveis por segurança no trânsito a continuar e apro-
fundar suas atividades de cooperação internacional, a fim de compartilhar melhores práticas, lições 
aprendidas, transferir conhecimento, promover acesso a tecnologias sustentáveis e inovadoras e de-



31

senvolver capacidades, em consonância com a Década de Ação para a Segurança no Trânsito 2011-
2020 e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável;

OP28. Convidar todas as partes interessadas, em especial a comunidade doadora, a aumentar o 
financiamento para segurança no trânsito e a explorar modalidades de financiamento inovadoras, 
para apoiar pesquisas e a implementação de políticas em nível global, regional, nacional e local;

OP29. Incentivar a OMS, em colaboração com outras agências e comissões regionais das Nações 
Unidas, a facilitar, por meio dos mecanismos existentes, processo transparente, sustentável e par-
ticipativo, com todos os atores interessados, para desenvolver metas nacionais, regionais e globais 
para reduzir lesões e mortes no trânsito; e a engajar-se no processo que levará à definição e ao 
uso de indicadores para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) relacionados com a 
segurança no trânsito;

OP30. Convidar a Assembleia Geral das Nações Unidas a endossar o conteúdo desta declaração. 
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A partir de 2015, o reconhecimento da socie-
dade brasileira em relação ao Observatório 
Nacional de Segurança Viária foi se tornan-
do cada vez maior, com reflexos de suas 
ações até mesmo no cenário internacional. 
Em 13 de abril de 2016, o OBSERVATÓRIO 
foi formalmente reconhecido como Orga-
nização Consultiva do Conselho Econômico 
e Social das Nações Unidas - ECOSOC por 
suas ações efetivas para a construção de 
um trânsito seguro. Naquele mesmo ano 
houve um grande reconhecimento nacional, 
o Observatório passou a compor a Câmara 
Temática de Educação e Habilitação do Con-
selho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Foi em 2015 que teve início o Programa UR-
BANIDADE, considerando que “o trânsito é 
um espaço singular, onde precisamos con-
viver e agir com polidez e muito respeito. As 
necessidades de cada um são diferentes, as-
sim como o tempo e os modais, mas todos 
precisamos compartilhar esse mesmo es-
paço com harmonia, segurança e, principal-
mente, em paz” (OBSERVATÓRIO, 2016). 	

O Programa URBANIDADE adotou os eixos 
de atuação propostos pela ONU  para a se-
gurança viária: Fiscalização, Infraestrutu-
ra, Segurança Veicular, Saúde e Educação, 
que nortearam as ações do Observatório 
e, a partir delas, orientações foram emiti-
das a fim de assessorar os gestores públi-
cos em suas ações.

Dentre os projetos de maior repercussão, 
o Observatório desenvolveu, em 2016, por 
demanda do Conselho Empresarial Brasi-
leiro para o Desenvolvimento Sustentável 
- CEBDS, um manual de boas práticas em 
segurança viária focado nas empresas e 
uma ferramenta destinada a  assessorar 
na construção de modelos bem sucedidos 
de gestão da segurança viária, para serem 
replicados nas empresas de todo o Brasil.

Ainda em 2016, o Observatório montou 
uma equipe de profissionais com experiên-
cia na área de segurança viária, todos liga-
dos à área de educação para o trânsito, e 
publicou a  “PROPOSTA PEDAGÓGICA - Pro-
jeto de capacitação com prática de direção 
simulada para motoristas e profissionais”. 
Estudo utilizado pelo SEST/SENAT para 
orientar a implantação de simuladores pro-
fissionais de direção veicular em unidades 
de todo o país,  o que culminou com o atu-
al programa de capacitação que, mesmo 
não sendo uma obrigação legal, está pre-
sente em mais de 130 unidades, em todo 
o país, sendo continuamente demandado 
por condutores profissionais e pelas gran-
des empresas nacionais de logística. Um 
dos principais resultados desta ação é uma 
condução mais segura e eficiente, reduzin-
do mortes e lesões no trânsito, trazendo 
até economia para os proprietários e ope-
radores de ônibus e caminhões.

As campanhas de conscientização da so-
ciedade em prol de um trânsito seguro 
sempre foram um dos principais instru-
mentos na construção do trânsito segu-
ro. Desde sua criação, o Observatório tem 
produzido ações de comunicação social 
cujos impactos junto à sociedade têm sido 
marcantes. Um dos melhores indicadores 
foi o reconhecimento internacional, com o 
Prêmio Público do Festival de Cannes de 
Campanhas Educativas, CANNES TRIBUTES 
2016 - The Public Recognition to Outstanding 
Work Raising Awareness on Good Causes, 
recebido pela campanha de segurança no 
trânsito de 2015, Rua sem Saída / Contra-
mão, desenvolvida pelo OBSERVATÓRIO.

Em 2017, o CONTRAN aprovou na sua 
160a Reunião o conteúdo do Programa 
EDUCA de Educação para o Trânsito no 
Ensino Fundamental, desenvolvido pelo 
Observatório, em conformidade com o 
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que estabelece o CTB e seguindo todos os 
princípios da então recém aprovada Base 
Nacional Comum Curricular - BNCC do En-
sino Fundamental do Brasil. O EDUCA foi 
encaminhado ao Ministério da Educação, 
a fim de que o mesmo pudesse chegar a 
todas as escolas da rede pública de ensino 
do país e cumprir a tão necessária educa-
ção para a trânsito.

Para a Campanha Nacional de Educação 
para o Trânsito de 2018, mais uma vez, o 
CONTRAN ouviu a sugestão do Observató-
rio e adotou o tema “NÓS SOMOS O TRÂN-
SITO”, cujas peças publicitárias ganharam 
grande repercussão junto à sociedade e 
foram amplamente utilizadas, tanto du-
rante o Movimento maio Amarelo quanto 
durante a Semana Nacional de Trânsito, 
no mês de setembro daquele ano.

Diante do crescimento da projeção de 
suas atividades em segurança viária, o Ob-

servatório passou a ser demandado em 
diversas partes do país, especialmente 
para ajudar na elaboração de campanhas 
educativas para o trânsito e assessorar 
no desenvolvimento e implantação de 
políticas públicas de mobilidade. A fim de 
atender aos pedidos que não paravam de 
chegar, em 2018 foi criada a rede nacional 
de Observadores Certificados. Um proces-
so rigoroso de seleção, seguido de uma 
intensiva capacitação, passou a compor a 
formação desta rede que, hoje, conta com 
mais de 200 profissionais. São os Obser-
vadores Certificados que representam o 
OBSERVATÓRIO nas 27 unidades da fede-
ração, sendo os olhos, braços e ouvidos e 
pernas do Observatório em todo o país.

Em 2019, o OBSERVATÓRIO foi seleciona-
do para integrar a Câmara Temática do 
Transporte Rodoviário do Conselho Nacio-
nal de Trânsito - CONTRAN e, por meio de 

Audiência pública na Câmara dos Deputados - Projeto URBANIDADE do Observatório. Brasília, 2016.  
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um Acordo de Cooperação Técnica com o 
Ministério da Infraestrutura, passou a con-
duzir estudos e pesquisas relacionados à 
segurança viária de interesse do Departa-
mento Nacional de Trânsito - DENATRAN.	

Para valorizar seu papel como entidade 
efetivamente capaz de propor soluções 
pragmáticas, que sejam amparadas em co-
nhecimentos científicos e pesquisas conec-
tadas à realidade do trânsito brasileiro,  o 
OBSERVATÓRIO fortaleceu a cooperação 
com o Departamento de Engenharia da Uni-
versidade Federal do Paraná-UFPR e, a par-
tir de conhecimentos construídos por meio 
desta parceria, realizou o 1o seminário de 
Mobilidade Humana Segura e Sustentável 
- APLICATIVOS DE MOBILIDADE, na cidade 
de São Paulo, em maio de 2019. Como re-
sultados desta iniciativa, foi apresentada 
uma lista de 10 intervenções urbanas, em 
termos de aplicativos de mobilidade para 
os municípios, para resolver problema re-
ais que culminavam em mortes e lesões no 
trânsito. Hoje, várias dessas soluções já são 
utilizadas em municípios do Brasil.

Em setembro de 2019, foi realizado o 2o 

Seminário de Mobilidade Humana Segura 
e Sustentável - RODOVIAS QUE PERDOAM, 
em Brasília, nas instalações do Tribunal de 
Contas da União - TCU. Houve significativa 
participação de entidades públicas e priva-
das. O principal resultado dessa iniciativa 
foi o convite recebido pelo Observatório, 
em 2020, para conduzir o trabalho de es-
truturação de propostas e ações relacio-
nadas a segurança viária dentro do Plano 
Setorial de Transportes Terrestres da Se-
cretaria Nacional de Transportes Terres-
tres, do Ministério da Infraestrutura.

Em virtude dos trabalhos de pesquisa rela-
cionados à tecnologia de engenharia rodo-

viária popularmente conhecida como “Ro-
dovias que Perdoam”, o Observatório foi 
nomeado pelo Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes - DNIT para 
um assento permanente no Conselho 
Brasil iRap, que tem como responsabili-
dade promover a elevação da qualidade 
das rodovias brasileiras, utilizando a me-
todologia International Road Assessment 
Program - iRap.

Ao fim da década, em fevereiro de 2020, 
foi então realizada a Terceira Conferência 
Global Ministerial em Segurança Viária - 
Atingindo Metas Globais para 2030 (“Third 
Global Ministerial Conference on Road Safe-
ty: Achieving Global Goals 2030”), servindo 
tanto como evento de encerramento da 
década 2011 – 2020, como também reite-
rando os novos compromissos e metas da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável. Nessa ocasião, o OBSERVATÓRIO 
aproveitou a oportunidade para expandir 
o Movimento Maio Amarelo para novos 
países e repercutir suas ações junto aos 
mais de 160 países presentes ao evento. 

Representantes do OBSERVATÓRIO na Terceira Conferência 
Global Ministerial em Segurança Viária - Estocolmo, 2020.
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.

Declaração de Estocolmo

Terceira Conferência Ministerial Global sobre Segurança Viária: 
Atingindo Metas Globais para 2030

Estocolmo, 19 e 20 de fevereiro de 2020 

Nós, ministros e chefes de delegações, bem como representantes de organizações governamen-
tais, não-governamentais internacionais, regionais e sub-regionais e o setor privado, reunimos em 
Estocolmo, Suécia, em 19 e 20 de fevereiro de 2020, para a Terceira Conferência Ministerial Global 
sobre Segurança Viária;

Reconhecemos a liderança do Governo da Suécia na preparação e hospedagem deste Terceiro Mi-
nistério Ministerial Global Conferência sobre Segurança Viária;

Elogiamos o Governo da Federação Russa por sediar a Primeira Conferência Ministerial Global so-
bre Segurança Viária em 2009, que culminou na Declaração de Moscou, e o Governo do Brasil por 
sediar a Segunda Conferência Global de Alto Nível sobre Segurança Viária em 2015, que culminou 
na Declaração de Brasília;

Reconhecemos o papel dos governadores da Federação Russa e do Sultanato de Omã na liderança 
do processo de adoção de resoluções relacionadas à Assembleia Geral das Nações Unidas;

Reconhecemos o direito de cada indivíduo ao desfrute do mais alto padrão de saúde possível;

Reafirmamos a importância de intensificar a cooperação internacional e o multilateralismo para 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados à saúde, com foco especial no 
alcance das metas globais de segurança viária;

Damos as boas-vindas para a resolução 70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 25 de 
setembro de 2015, intitulada “Transformando nosso mundo: a Agenda de 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável” e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como uma estrutura para 
integrar a segurança viária em outras áreas da política, especialmente áreas relacionadas às metas 
dos ODS para Ação Climática, Igualdade de Gênero, Saúde e Bem-Estar, Educação de Qualidade, 
Desigualdades Reduzidas, Cidades e Comunidades Sustentáveis, Infraestrutura e Consumo respon-
sável e Produção para benefícios mútuo para todos;

Damos as boas-vindas a adoção, em 10 de outubro de 2019, da declaração política do Fórum Polí-
tico de Alto Nível em Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas e seu comprometimento em 
setembro de 2019, de tornar a próxima década uma década de ação e entrega, e o compromisso 
contínuo de manter a integridade da Agenda 2030 , inclusive “assegurando ações ambiciosas e con-
tínuas sobre as metas dos ODS com um cronograma para 2020¹”, incluindo a meta 3.6 de reduzir 
pela metade o número de mortos e feridos no trânsito;
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Damos as boas-vindas a adoção de estratégias, metas e planos de ação de segurança viária subna-
cionais, nacionais e regionais, como os já adotados pela Cooperação Econômica Regional da Ásia 
Central (CAREC) e pela União Europeia (UE) para atingir a meta de reduzir pela metade as mortes 
nas estradas e feridos graves até 2030; e reconhecer a importância de iniciativas regionais para 
mobilizar parcerias multissetoriais de segurança viária;

Damos as boas-vindas e incentivamos o monitoramento e a divulgação dos avanços no alcance dos 
Objetivos de Segurança Viária, como os Objetivos Voluntários de Desempenho Global de Segurança 
Viária, acordados pelos Estados Membros das Nações Unidas;Damos as boas-vindas às principais 
realizações da Década de Ação para a Segurança Viária 2011-2020 até a data, incluindo a melhora 
da coordenação global através da Organização Mundial da Saúde, das Comissões Regionais das Na-
ções Unidas e da Colaboração das Nações Unidas da Segurança Viária, aumento da adesão e imple-
mentação dos instrumentos legais das Nações Unidas em Segurança Viária, maior engajamento da 
sociedade civil, produção e disseminação de recursos de informação sobre prevenção de lesões no 
trânsito, incluindo os Relatórios de Status Global da OMS sobre Segurança Viária, inclusão de metas 
de segurança viária nos ODS, estabelecimento do Fundo de Segurança Rodoviária das Nações Uni-
das com apoio da Secretaria-Geral das Nações Unidas, o compromisso e os esforços do Enviado 
Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para Segurança Rodoviária na mobilização efetiva 
baseado em um compromisso de alto nível com a segurança viária, o aumento do compromisso do 
Banco Mundial e de outros MDBs com a segurança viária, aumento do foco e de recursos para a 
segurança viária por muitos governos e setor privado, inclusive através de doações ao Global Road 
Safety Facility e à Global Road Safety Partnership;

Reconhecemos as lições aprendidas na Década de Ação para a Segurança Viária 2011-2020, como 
por exemplo a necessidade de promover uma abordagem integrada à segurança viária; um sistema 
seguro de abordagem e o Vision Zero; buscar soluções de segurança sustentáveis de longo prazo 
e fortalecer a colaboração nacional entre setores, incluindo o envolvimento com ONGs e sociedade 
civil, bem como com empresas e indústrias que contribuem e influenciam o desenvolvimento social 
e econômico dos países;

Elogiamos os progressos realizados, mas enfatizamos que todos os países ainda enfrentam grandes 
desafios e, embora existam desafios regionais e locais específicos, também existem muitas medidas 
comprovadas que precisam ser intensificadas em todos os lugares;

Reconhecemos e trabalhamos em conjunto para compartilhar experiências em adoção e execução 
da legislação sobre riscos comportamentais, como acelerar, beber e dirigir e não usar cintos de 
segurança, sistemas de retenção para crianças e capacetes de motocicleta e implementação de me-
didas comprovadas para mitigar esses riscos, o que poderia economizar centenas milhares de vidas 
anualmente, mas ainda não estão sendo abordadas na maioria dos países;

Manifestamos grande preocupação com o fato de os acidentes de trânsito matarem mais de 1,35 
milhão de pessoas todos os anos, com mais de 90% dessas vítimas ocorrendo em países de baixa 
e média renda, de que essas colisões são a principal causa de morte de crianças e jovens de 5 a 29 
anos, e de que as projeções de até 500 milhões de mortes e feridos no trânsito em todo o mundo 
entre 2020 e 2030 constituam uma epidemia e crise preventiva que, para evitar, serão necessários 
compromissos políticos, liderança e ações mais significativas em todos os níveis na próxima década;
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Reconhecemos o impacto significativo dos acidentes de trânsito nas crianças e jovens e enfatizamos 
a importância de levar em consideração suas necessidades e as de outras populações vulneráveis, 
incluindo idosos e pessoas com deficiência;

Chamamos a atenção para o impacto prejudicial dos acidentes de trânsito, mortes e lesões rela-
cionadas ao crescimento econômico nacional a longo prazo, o progresso desigual entre regiões e 
níveis de renda e expressamos preocupação pelo fato de que nenhum país de baixa renda reduziu 
o número de mortes no trânsito entre 2013 e 2016, o que destaca claramente a ligação entre de-
senvolvimento e segurança viária;

Reconhecemos que a esmagadora maioria das mortes e feridos no trânsito são evitáveis e continu-
am sendo um grande problema de desenvolvimento e saúde pública que tem amplas consequên-
cias sociais e econômicas que, se não forem abordadas, afetarão o progresso em direção ao alcance 
dos ODSs;

Reconhecemos os desafios distintos e divergentes colocados para a segurança viária e sustenta-
bilidade nas estradas, tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais, e observamos, em particular, a 
crescente ameaça à segurança dos vulneráveis usuários das vias nas cidades;

Salientamos a centralidade na elaboração de políticas eficazes baseadas em evidências para a coleta 
de dados de qualidade, inclusive em nível regional, principalmente sobre mortes e ferimentos graves;

Reconhecemos que as tecnologias avançadas de segurança veicular estão entre as mais eficazes de 
todos os dispositivos de segurança automotiva;

Reconhecemos nossa responsabilidade conjunta entre designers de sistemas e usuários de es-
tradas para avançar em direção a um mundo livre de acidentes de trânsito e ferimentos graves e 
que abordar a segurança nas estradas exige colaboração de várias partes interessadas entre os 
setores público e privado, acadêmico, organizações profissionais, organizações não-governamen-
tais e a mídia;

Reconhecemos que a meta 3.6 da ODS não será alcançada até 2020 e que um progresso signifi-
cativo só poderá ser alcançado por meio de uma liderança nacional mais forte, cooperação global, 
implementação de estratégias baseadas em evidências e engajamento com todos os atores relevan-
tes, incluindo o setor privado, bem como adição de abordagens inovadoras.

Reiterando nosso forte compromisso em atingir as metas globais até 2030 e enfatizando nossa res-
ponsabilidade compartilhada, decidimos por este meio;

Reafirmar nosso compromisso com a plena implementação da Agenda 2030, reconhecendo as si-
nergias entre as áreas políticas dos ODS, bem como a necessidade de trabalhar de maneira integra-
da para benefícios mútuos;

Abordar as conexões entre segurança viária, saúde mental e física, desenvolvimento, educação, 
equidade, igualdade de gênero, cidades sustentáveis, meio ambiente e mudanças climáticas, bem 
como os determinantes sociais de segurança e a interdependência entre os diferentes ODS, lem-
brando que os ODS e metas são integradas e indivisíveis;
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Chamar a atenção dos Estados-Membros para contribuir para reduzir as mortes no trânsito em pelo 
menos 50% entre 2020 e 2030, em conformidade com o compromisso do Fórum Político de Alto 
Nível das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável de continuar a ação sobre as metas 
dos ODS relacionados à segurança no trânsito, incluindo a meta 3.6 após 2020 e estabelecer metas 
para reduzir fatalidades e ferimentos graves, em consonância com esse compromisso, para todos 
os grupos de usuários da via e especialmente usuários vulneráveis, como pedestres, ciclistas e mo-
tociclistas e usuários de transporte público;

Chamar a atenção dos Estados Membros e da comunidade internacional para abordar o ônus ina-
ceitável do referente os feridos no trânsito entre crianças e jovens como algo prioritário, aumentan-
do o compromisso político na garantia de que a Estratégia Global para a Saúde da Mulher, Criança e 
Adolescente realize as ações necessárias em matéria de segurança no trânsito;

Garantir o comprometimento e a responsabilidade política no mais alto nível e estabelecer estraté-
gias e planos de ação regionais, nacionais e subnacionais para segurança no trânsito e contribuições 
de diferentes agências governamentais, bem como parcerias multissetoriais para oferecer a escala 
de esforços exigidos em nível regional, nacional e subnacional para atingir as metas dos ODS, e que 
essas estratégias e esforços sejam transparentes e públicos;

Incentivar os Estados Membros que ainda não o fizeram a considerar a possibilidade de se torna-
rem partes contratantes dos instrumentos jurídicos das Nações Unidas sobre segurança viária, bem 
como aplicar, implementar e promover suas disposições ou regulamentos de segurança, e garantir 
que a legislação e os padrões para o projeto e construção de estradas, veículos, e o uso da estrada 
é consistente com os princípios do sistema seguro e são aplicados;

Incluir a segurança viária e uma abordagem de sistema seguro como elemento integrante do uso 
do solo, projeto de ruas, sistemas de transporte e planejamento e governança, especialmente para 
usuários vulneráveis das estradas e em áreas urbanas, fortalecendo a capacidade institucional em 
relação às leis de segurança viária e aplicação da lei, segurança, melhorias na infraestrutura, trans-
porte público, atendimento pós-acidente e dados;

Acelerar a mudança para modos de transporte mais seguros, limpos, mais eficientes em termos de 
energia eficiente e acessível e promover níveis mais altos de atividade física, como caminhar e andar de 
bicicleta, além de integrar esses modos ao uso do transporte público para alcançar a sustentabilidade;

Encorajar e incentivar o desenvolvimento, a aplicação e a implantação de tecnologias existentes 
e futuras e outras inovações para melhorar a acessibilidade e todos os aspectos da segurança no 
trânsito, da prevenção de acidentes de trânsito à resposta a emergências e atendimento a trauma, 
com atenção especial às necessidades de segurança dos usuários da estrada que são os mais vulne-
ráveis, incluindo pedestres, ciclistas, motociclistas e usuários de transporte público;

Garantir o acesso oportuno a serviços de assistência médica de longa duração e de emergência de 
alta qualidade para os feridos e reconhecer que uma resposta eficaz pós-acidente inclui também 
apoio mental, social e legal para vítimas, sobreviventes e famílias;

Concentrar no gerenciamento de velocidade, incluindo o fortalecimento da aplicação da lei para 
evitar excesso de velocidade e impor uma velocidade máxima de 30 km/h em áreas onde usuários 
e veículos vulneráveis se misturam de maneira frequente e planejada, exceto onde existem fortes 
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evidências de que velocidades mais altas são seguros, observando que os esforços para reduzir a 
velocidade em geral terão um impacto benéfico na qualidade do ar e nas mudanças climáticas, além 
de serem vitais para reduzir as mortes e feridos no trânsito;

Garantir que todos os veículos produzidos e vendidos para todos os mercados até 2030 estejam 
equipados com níveis adequados de desempenho em segurança, e que sejam fornecidos incenti-
vos, sempre que possível, para o uso de veículos com desempenho aprimorado em segurança;

Garantir que uma abordagem integrada de segurança viária e padrões mínimos de desempenho de 
segurança para todos os usuários da estrada sejam requisitos essenciais para melhorias e investi-
mentos na infraestrutura viária;

Chamar a atenção de empresas e indústrias de todos os tamanhos e setores a contribuir para a con-
secução dos ODS relacionados à segurança no trânsito, aplicando princípios de sistema seguro a toda 
a sua cadeia de valor, incluindo práticas internas em todo o processo de aquisição, produção e distri-
buição, e a incluir relatórios de desempenho em segurança em seus relatórios de sustentabilidade;

Chamar a atenção das organizações públicas de todos os níveis a adquirir serviços e veículos de 
transporte seguros e sustentáveis e incentivar o setor privado a seguir este exemplo, incluindo a 
compra de frotas de veículos seguras e sustentáveis;

Incentivar o aumento do investimento em segurança viária, reconhecendo as altas taxas de retorno 
dos projetos e programas de prevenção de acidentes viários e a necessidade de ampliar as ativida-
des para atender aos ODS relacionados à segurança viária;

Enfatizar a importância de monitorar e relatar o progresso em direção ao alcance de nossos obje-
tivos comuns e, conforme apropriado, as Metas Voluntárias de Desempenho em Segurança Viária 
Global acordadas pelos Estados Membros, e chamar a atenção da Organização Mundial da Saúde 
para continuar coletando, publicando e divulgando dados através do uma série de Relatórios Glo-
bais de Status sobre Segurança Viária, aproveitando, conforme apropriado, os esforços existentes, 
incluindo os observatórios regionais de segurança viária, para harmonizar e disponibilizar e compa-
rar dados de segurança viária;

Chamar a atenção da Organização Mundial da Saúde para preparar um banco de estratégias e ini-
ciativas comprovadas de uma ampla variedade de países membros que reduziram com sucesso as 
mortes em países membros. O relatório deve ser preparado para publicação em 2024.

Convidamos para uma primeira Reunião de Alto Nível da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre 
Segurança Viária, no nível dos Chefes de Estado e de governo, para mobilizar uma liderança nacio-
nal adequada e promover a colaboração internacional e multissetorial em todas as áreas cobertas 
por esta Declaração para entregar a redução de mortes e ferimentos em 50% na próxima década a 
caminho da Visão Zero até 2050; e

Convidamos a Assembleia Geral das Nações Unidas a endossar o conteúdo desta declaração.
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E assim chega-se aos dias de hoje. 

A Terceira Conferência Global Ministerial 
em Segurança Viária, sediada pelo Reino 
da Suécia, foi o último evento presencial 
organizado pela OMS, reunindo mais de 
1500 participantes em um mesmo espa-
ço físico, antes da declaração da Pande-
mia de COVID-19 que mudou o modo de 
se proteger, agir, pensar, trabalhar, en-
fim, o modo de viver de toda a humani-
dade, diante de um vírus até então des-
conhecido, letal, e com alta capacidade 
de transmissão. 

O isolamento social foi adotado, muitas 
das vezes forçado, com medidas legais 
dos governos de diversos países. A utiliza-
ção de máscaras de proteção deixou de ser 
uma exceção e passou a ser regra mundo 
afora. Lavar as mãos tornou-se um hábi-
to frequente e uma necessidade essencial.  

Esforços e investimentos estão sendo feitos  
por praticamente todos os países na inces-
sante busca pela solução para essa pande-
mia. Tudo tem sido feito para evitar que a 
contaminação pelo vírus se espalhe e vi-
das sejam salvas. 

O mundo busca, nesse ano de 2020, me-
dicamentos, vacinas e meios de barrar o 
novo Coronavírus, COVID-19. Certamente 
a ciência encontrará meios para que ele 
possa ser contido e seus efeitos devasta-
dores mitigados.

O que se espera é que o mundo aprenda 
com essa pandemia que, para enfrentar 
grandes desafios, é preciso mudar atitudes. 
E que se possa levar esse aprendizado para 
a realidade do trânsito, que infelizmen-
te segue matando, com tem feito há bem 
mais de uma década, mas que não causa a 
mesma comoção junto à sociedade.

Comitiva brasileira na Terceira Conferência Global Ministerial em Segurança Viária - Estocolmo, 2020. 
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Morrer vítima da violência no trânsito, 
principalmente quando se consegue pro-
var cientificamente que as causas dessa 
morte poderiam ter sido evitadas com a 
simples mudança de atitude, nunca pode-
rá ser considerada uma morte normal. A 
sociedade está mudando e o Observatório 
Nacional de Segurança Viária, uma entida-
de que a representa, seguirá evoluindo. E 
que se possa aprender com as perdas pas-
sadas e, assim, construir um novo trânsito 
neste novo normal que a humanidade está 
preparando para sua era pós-pandemia.

E foi durante a realização da Terceira Con-
ferência Global Ministerial em Segurança 
Viária, em Estocolmo, que o Observatório 
concluiu e apresentou publicamente, em 
parceria com a Universidade Federal do Pa-
raná, a sua mais complexa e importante fer-
ramenta de trabalho, o Sistema de Obser-
vação, Monitoramento e Ação - SOMA. Uma 
tecnologia capaz de cruzar informações de 
diversos bancos de dados, públicos e priva-
dos, existentes no país, focada na segurança 
viária, que levou anos de desenvolvimento 
para atingir um grau de confiança tal que o 
permitiu ser oferecido a municípios, estados 
e à própria União, a fim de servir como gera-
dor de indicadores capazes de bem orientar 
a construção de políticas públicas de quali-
dade na área de trânsito. 

O SOMA é capaz de revelar os caminhos 
que o Brasil precisa trilhar a fim de cum-
prir o que ficou claramente indicado na 
Conferência da Suécia, no documento fi-
nal, a Declaração de Estocolmo. 

Indo além de se constituir como um con-
junto de intenções, a Declaração de Esto-
colmo é um alerta a todas as nações do 
mundo que parecem ainda não terem 
percebido que os 1,35 milhão de mortos 

anuais, vítimas da violência viária, são em 
sua maioria resultado de situações evitá-
veis e que as medidas para se alcançar a 
meta de redução em 50% desses núme-
ros até 2030 é perfeitamente possível e 
necessário, abrindo caminho para que a 
“Visão Zero” seja uma realidade até 2050. 
Mas nada poderá ser feito se não houver 
uma identificação clara do problema, a co-
meçar pela identificação de onde são os 
pontos geradores de vítimas no trânsito, 
as causas e, principalmente, o que fazer 
para evitar essas lesões e mortes.

A partir da utilização do Sistema de Ob-
servação, Monitoramento e Ação - SOMA, 
que está à disposição daqueles que quei-
ram mudar a realidade do trânsito brasi-
leiro, reconhecendo a efetividade do Ob-
servatório, cumprindo o que estabelece 
o Plano Nacional de Redução de Mortes 
e Lesões no Trânsito - PNATRANS, con-
siderando a sua capacidade de agregar 
pessoas e instituições que contribuam na 
construção de um trânsito mais seguro e 
reconhecendo a necessidade de apresen-
tar à sociedade uma visão crítica do ca-
minho trilhado pelo Brasil, sob a ótica da 
segurança viária, durante a última década, 
o OBSERVATÓRIO realiza as análises que 
seguem tendo como destinatária a socie-
dade, em resposta ao seu compromisso 
de salvar vidas.
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Tendo em vista o objetivo da Década Mun-
dial de Ação pela Segurança no Trânsito, 
foi possível avaliar o desempenho do Bra-
sil em relação às metas estabelecidas para 
2020. Acrescidos à meta da Década Mun-
dial de Ação pela Segurança no Trânsito de 
estabilizar e diminuir o número de mortes 
no trânsito (World Health Organization, 
2011b), os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável incluíram a meta específica 
de reduzir esse número em 50% a partir 

das projeções para 2020 (United Nations, 
2015), o que corresponde a uma projeção 
de 62.445 mortes neste ano no Brasil (ver 
Gráfico 2.1). Nessa condição, com o cum-
primento da meta, atingindo os valores de 
redução do número de mortes necessários 
a cada ano (também indicados no Gráfico 
2.1), teria sido possível possível salvar anu-
almente em média 16 mil pessoas, com 
um total de mais de 160 mil vidas salvas 
em todo o país no período 2011-2020.

Evolução do Número de Mortes no Brasil
 
 

Gráfico 2.1 – Meta da Década Mundial de Ação pela Segurança no Trânsito no Brasil

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (projeções); United Nations, 2015 (projeções para a meta da Década Mundial de Ação pela Segurança no 
Trânsito). Informação gerada no sistema SOMA/ONSV.
Nota: A projeção de aumento para 2020 foi realizada através da série histórica entre 2001 e 2010.

2
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Cabe aqui uma explicação sobre a não uti-
lização do termo ACIDENTE de trânsito no 
presente trabalho, ainda que seja tão usu-
almente empregado na língua portugue-
sa para as ocorrências viárias que trazem 
como consequência perdas, pessoais ou 
materiais. 

Um acidente é um evento inesperado e 
indesejável que causa danos pessoais, 
materiais ou financeiros e que ocorre de 
modo não intencional1. Indo à etimologia 
da palavra, chegamos ao Latim ACCIDENS, 
particípio de ACCIDERE, “ocorrer, aconte-
cer, cair sobre”, de AD-, “a”, mais CADERE, 
“cair”. O sentido inicial “evento, algo que 
acontece” evoluiu para “algo que acontece 
por acaso”2. 

Como é de amplo conhecimento de todos 
que se dedicam ao estudo do tema trânsito, 
a maior parte dos eventos que produzem 

vítimas e prejuízos são evitáveis e os seus 
causadores, em grande proporção, po-
deriam tê-los evitado com ações relativa-
mente simples e eficazes. Portanto, uma 
palavra que leva ao entendimento de que 
o fato pode se dar por obra do acaso, ines-
perado, não é apropriado. Razão pela qual 
a referência será feita, no transcorrer do 
trabalho, como SINISTRO.

Com base nos dados disponíveis na pla-
taforma Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Mi-
nistério da Saúde, atualizados até o ano de 
2018, pode-se verificar que, até então, o 
país está alinhado com a proposta da Dé-
cada Mundial de Ação pela Segurança no 
Trânsito, visto que o número de mortes em 
sinistros de trânsito no Brasil apresentou 
uma redução de 25% durante o período, 
passando de 43.256 em 2011 para 32.655 
em 2018, tal como exposto no Gráfico 2.2. 

Gráfico 2.2 – Número de óbitos causados por sinistros de trânsito por ano no Brasil

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (óbitos); United Nations (projeções para a meta da Década); ONSV (projeções para a meta do  
Observatório). Informação gerada no sistema SOMA/ONSV.
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Considerando a continuidade dessa ten-
dência de redução da mortalidade, as pro-
jeções do número de mortes para 2020 
indicam que provavelmente o Brasil atin-
giria o número de 31.223 mortes no trân-
sito, cumprindo, dessa forma, a meta de 
redução.  No entanto, é fundamental con-
siderar que a meta da Década Mundial de 
Ação pela Segurança no Trânsito foi base-
ada em uma projeção para 2020, a qual 
considerou um cenário bastante diferente 
do atual, o cenário entre os anos 2000 e 
2010, em que a economia do país estava 
em fase de crescimento mais acelerado e 
as projeções de crescimento para a déca-
da seguinte eram, portanto, elevadas.

Caso tivessem sido confirmadas as ex-
pectativas de crescimento econômico até 
2020, o Brasil teria uma frota muito maior 
e, portanto, um número de mortes no 
trânsito, associado a esse aumento, tam-
bém maior. A frustração das expectativas 
de crescimento econômico do país até 
2020 reforça a ideia de que a estimativa do 
número de 62.445 mortes no trânsito em 
2020 está superestimada e, consequente-
mente, a metade deste valor (para atingir 
a meta para 2020) também tende a ser um 
valor superestimado (31.223 mortes). 

Nesse caso, dado o cenário de recessão 
econômica experimentado a partir de 2014 
e que se mantém até os dias atuais (2020), 
é razoável sugerir que uma meta superes-
timada seja mais “fácil” de atingir. Soma-se 
a tal frustação de crescimento econômi-
co, ainda, o agravamento da crise devido 
à pandemia de COVID-19. As medidas de 
isolamento social impactaram substancial-
mente a quantidade de deslocamentos da 
população e, consequentemente, os nível 
de exposição ao risco de envolvimento em 
sinistros de trânsito.

Portando, com base no cenário atual en-
tende-se que as projeções de crescimento 
econômico do país não se confirmaram; 
ao contrário, o país entrou em um período 
recessão econômica. Dessa forma, a meta 
de redução em 50% do número de mortes 
estimado para 2020 torna-se pouco ambi-
ciosa, considerando a realidade.

Por esta razão, o Observatório sugere uma 
análise mais crítica, considerando como 
meta para 2020 a redução de 50% do nú-
mero de mortes no trânsito registrado 
em 2010, ano anterior ao início da Década 
Mundial de Ação pela Segurança no Trânsi-
to, que foi de 42.844 mortes. Dessa forma, 
a meta seria de 21.422 mortes em 2020, 
como demonstrado no Gráfico 2.2. Com 
este cálculo, observa-se que se o país seguir 
a tendência mais recente, não será possível 
atingir a meta de redução da mortalidade, 
como se observa no Gráfico 2.3, onde estão 
indicados os percentuais de cumprimento 
da meta ano a ano desde 2011, tanto se-
gundo a meta considerada superestimada 
quanto segundo a meta mais ambiciosa, 
sugerida pelo OBSERVATÓRIO. Em 2020, 
por exemplo, em vez de ter atingido 102% 
da meta (com êxito), o Brasil teria atingido 
apenas 78% da mesma.   

Considerando a perspectiva da recessão 
econômica, é natural que haja uma desa-
celeração do crescimento da taxa de mo-
torização no Brasil devido às limitações 
relacionadas ao poder de compra, refor-
çadas pela crise de 2020, em função da 
pandemia de COVID-19. Em 2020, o núme-
ro de mortes no trânsito, provavelmente  
apresentará enorme redução devido à di-
minuição da mobilidade em todo o país 
que, por sua vez, está associada a uma 
redução da exposição ao risco de envolvi-
mento em sinistros. 
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Tomando como referência a meta esta-
belecida para a Década Mundial de Ação 
pela Segurança no Trânsito, nota-se que o 
Brasil, desde 2015, teria apresentado um 
grande progresso, com uma elevada por-
centagem da meta atingida, a qual, em 
2018, superou 100%. Contudo, essa re-
dução no número de óbitos por sinistros 
de trânsito não se apresenta de maneira 
uniforme por todo o território nacional 
devido às particularidades dos cenários 
regionais. Houve de fato uma redução no 
número absoluto de mortes em todas as 
regiões do país entre 2011 e 2018, sendo 
o Sudeste a região com o melhor desem-
penho no aspecto (-33%). Na sequência 
tem-se as regiões Sul (-25%), Centro-Oeste 
(-20%), Nordeste (-17%) e Norte (-15%).

No Mapa 2.1, em uma análise desagre-
gada por unidade da federação, é pos-
sível observar o aumento no número de 
óbitos em relação a 2011 nos estados de 
Mato Grosso, Pará e Paraíba. Percebe-se  

Gráfico 2.3 – Porcentagem das metas anuais cumpridas no Brasil

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (óbitos); United Nations (projeções para a meta da Década); ONSV (projeções para a meta do  
Observatório). Informação gerada no sistema SOMA/ONSV.
Nota: O valor referente aos óbitos dos anos de 2019 e 2020 foram calculados a partir da projeção para tais anos a partir da linha de tendência 
linear formada pela série de 2011 a 2018.

também um melhor desempenho no Cen-
tro-Sul do país, especialmente no que se 
refere aos estados do Espírito Santo, Mi-
nas Gerais, Mato Grosso do Sul, Paraná, 
Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Pau-
lo. Esse último destaca-se ainda como um 
dos quatro estados com as maiores re-
duções proporcionais, juntamente com o 
Acre, Amapá e Distrito Federal.

Em contrapartida, apesar da grande redu-
ção relativa, os estados do Sudeste e Sul 
totalizaram quase 50% de todas os mor-
tes decorrentes de sinistros de trânsito 
no país em 2018. No Mapa 2.2 e no Mapa 
2.3, mediante a comparação dos números 
referentes a 2011 e 2018, é possível ob-
servar mais claramente os estados com 
melhor desempenho quanto à redução 
no número de mortes, já apresentada no 
Mapa 2.1, bem como os estados que mais 
concentram mortes no país, distribuição 
que pouco se alterou entre 2011 e 2018.
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Mapa 2.1 – Variação no número de óbitos cau-
sados por sinistros de transporte entre 2011 e 
2018 por unidade da federação

Fonte: Ministério da Saúdade via DATASUS. 
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende 
aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10 – 10ª Revisão da Clas-
sificação Internacional de Doenças.

Mapa 2.2 – Número de mortes no trânsito por 
unidade da federação em 2011

Mapa 2.3 – Número de mortes no trânsito por 
unidade da federação em 2018

Mapa 2.4 – Estimativa do percentual de cum-
primento da meta da Década Mundial de Ação 
pela Segurança no Trânsito cumprida por uni-
dade da federação

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS; 
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10.

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10.

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (óbitos); United Na-tions (pro-
jeções para a meta da Década)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10.
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Mapa 2.5 – Estimativa do percentual de cum-
primento da meta do Observatório Nacional 
de Segurança Viária cumprida por unidade da 
federação 

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (óbitos); ONSV (projeções para 
a meta do Observatório)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10.

Mapa 2.6 – Mortes no trânsito por 100 mil ha-
bitantes por unidade da federação

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (óbitos); IBGE via DATASUS 
(população)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10. Para os dados de popula-
ção, foram utilizadas as estimativas utilizadas pelo Tribunal de Contas 
da União.

Mapa 2.7 – Mortes no trânsito por 10 mil veí-
culos por unidade da federação

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (óbitos); DENATRAN (frota)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10.
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Observa-se novamente uma situação crí-
tica entre o Centro-Oeste, alguns estados 
da região Norte e o Nordeste, pois os esta-
dos de Goiás, Mato Grosso, Paraíba, Piauí 
e Tocantins apresentam uma elevada taxa 
de óbitos por 100 mil habitantes. Em rela-
ção à taxa de óbitos por 10 mil veículos, os 
estados de Alagos, Pernambuco, Paraíba, 
Piauí e Maranhão, da Região Nordeste, e 
Pará e Tocantins, da Região Norte, apre-
sentam os valores mais elevados. 

É necessário destacar a diferença das clas-
sificações das unidades da federação con-
siderando as duas taxas adotadas (por gru-
po de habitantes e por grupo de veículos). 
Essas diferenças se devem às variações 
da taxa de motorização nas unidades da 
federação, o que não é manifestado na 
taxa de mortes por 100 mil habitantes. Por 
exemplo, considerando duas unidades da 
federação com a mesma população e fro-
tas diferentes, aquela com a maior frota 
tende a apresentar um maior número de 
mortes no trânsito e, portanto, um maior 
valor para a taxa de mortes por 100 mil ha-
bitantes, sem necessariamente apresentar 
um pior nível de segurança viária. Tal dis-
cussão é adequadamente conduzida em 
Ferraz et al. (2012), Bastos (2014) e Bastos 
et al. (2015). Dessa forma, para análises 
comparativas entre unidades geográficas 
com situação da motorização muito dis-
tintas, é recomendável adotar como base 
para a comparação a taxa de mortes por 
10 mil veículos. 

Um aspecto positivo a se destacar entre 
2011 e 2018 foi a redução do número ab-
soluto de mortes em todos os modos de 
transporte, como observa-se no Gráfico 
2.4. Os resultados mais significativos en-
volvem sinistros com pedestres, com re-
dução de 35%, assim como com ocupan-
tes de automóvel, com redução de 25%.  

A partir da evolução do número e distri-
buição dos óbitos no trânsito, pode-se 
estimar uma relação de estados que, se 
seguirem a mesma tendência, atingirão a 
meta da Década Mundial de Ação pela Se-
gurança no Trânsito, conforme projeções 
com base na série histórica entre 2011 e 
2018. Conforme o resultado indicado no 
Mapa 2.4, os estados do Pará e Mato Gros-
so, apresentados como dois dos três com 
piores desempenhos (ver Mapa 2.1), junta-
mente com São Paulo e Rio de Janeiro, os 
quais ainda concentram um alto número 
absoluto de mortes no trânsito (ver Mapa 
2.2 e Mapa 2.3), são alguns dos estados 
que provavelmente não cumprirão a meta 
da Década Mundial de Ação pela Seguran-
ça no trânsito. Entretanto, destaca-se que 
apenas sete unidades da federação encon-
tram-se nessa situação, com vinte outras 
unidades da federação com previsão de al-
cançar a meta (com percentuais iguais ou 
maiores a 100% no Mapa 2.4).

Já em relação à meta fixada pelo Observa-
tório, mais ambiciosa, de acordo com a in-
dicação do Mapa 2.5, observa-se que quase 
nenhuma unidade da federação atingirá a 
redução necessária do número de mortes, 
com a exceção do Amapá e do Distrito Fe-
deral (com percentuais iguais ou maiores a 
100% no Mapa 2.5), as quais apresentaram 
altos índices de redução da mortalidade 
no trânsito. Em contrapartida, seis estados 
brasileiros não chegaram a atingir 75% da 
meta, quatro dos quais também obtiveram 
resultados abaixo do esperado em relação 
à meta da Década Mundial de Ação pela Se-
gurança no Trânsito.

No Mapa 2.6 e no Mapa 2.7, são apresen-
tadas as taxas de mortes no trânsito rela-
tivizadas pela população e frota de cada 
unidade da federação, respectivamente. 
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Gráfico 2.4 - Número de óbitos causados por sinistros de trânsito por modal da vítima no Brasil

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS. Informação gerada no sistema SOMA/ONSV.
Nota: A categoria motociclista inclui as categorias CID10 de V20 a V39, referente tanto a motociclista como ocupante de triciclo motorizado; 
ocupante de automóveis, de V40 a V59, incluindo assim a categoria referente a caminhonetes; ocupante de veículos pesados, de V60 a V79, en-
globando também os ocupantes de ônibus; e outros compreende as categorias de V80 a V89.

Entretanto, faz-se necessária a ressalva 
o número de mortes de ocupantes de 
motocicleta apresentou uma redução de 
menos de 1% desde 2011, e, comparativa-
mente com 2010, houve inclusive um au-
mento de pouco mais de 5%. Além disso, 
2018 foi o segundo ano consecutivo em 
que houve um aumento no número de 
mortes de ciclistas.

Na comparação entre todos os modos, 
como mostra o Gráfico 2.5, a maior parce-
la das mortes ainda se refere a ocupantes 
de motocicletas e automóveis, que soma-
dos correspondem a mais de 50% do total. 
Essa distribuição é indicada no Gráfico 2.5, 
de modo que é possível observar que as 
principais alterações nesse quesito entre 
2010 e 2018 foram a redução da proporção 
de mortes de pedestres, de 23% para 18%, 
e o aumento expressivo da proporção de 

mortes de motociclistas, de 25% para 35%. 
Além disso, destaca-se que a porcentagem 
de óbitos cujo modal da vítima foi classi-
ficado como “outros” apresentou uma re-
dução de 8%, o que indica, muito provavel-
mente uma melhoria na coleta de dados 
relacionados à mortalidade no trânsito. 

Dentre os modos citados previamente, 
destaca-se a importância do esforço em 
reduzir o número de mortes entre os usu-
ários dos modos que representam a cha-
mada mobilidade ativa, ou seja, aquela 
que utiliza o esforço humano como fonte 
de energia. Correspondente ao modo a pé 
e à bicicleta nas estatísticas oficiais, a mo-
bilidade ativa tem ganhado grande desta-
que no que diz respeito à segurança viária, 
o número de usuários desses modos tem 
superado proporcionalmente o número 
de pessoas que transportam-se através do 
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Gráfico 2.5 - Percentual de óbitos por sinistros de trânsito por modal da vítima no Brasil

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS. Informação gerada no sistema SOMA/ONSV.
Nota: A categoria motociclista inclui as categorias CID10 de V20 a V39, referente tanto a motociclista como ocupante de triciclo motorizado; 
ocupante de automóveis, de V40 a V59, incluindo assim a categoria referente a caminhonetes; ocupante de veículos pesados, de V60 a V79, en-
globando também os ocupantes de ônibus; e outros compreende as categorias de V80 a V89.

carro próprio [12] - [16], devendo, portan-
to, sua seguraça ser garantida. 

No Distrito Federal e Rio de Janeiro, os pe-
destres são as principais vítimas fatais de 
sinistros de trânsito (ver Mapa 2.8). Per-
centuais elevados de mortes no trânsito de 
pedestres também foram identificadas no 
Amazonas, Amapá e Pernambuco3. Já em 
relação ao modo cicloviário, no Mapa 2.9 é 
possível visualizar que a maioria dos esta-
dos encontra-se em uma situação próxima à 
média nacional de 4% de óbitos de ciclistas4. 

A respeito da proporção de mortes de ocu-
pantes de automóveis, percebe-se uma 
grande heterogeneidade ao longo do terri-
tório nacional. Estados no Norte e Nordes-
te, como Amazonas, Ceará, Maranhão, Piauí 
e Pará, apresentam parcelas reduzidas de 
mortes no trânsito de ocupantes de auto-

móvel (menores que 20%); enquanto esta-
dos do Sul e Sudeste, a exemplo de Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, apresentam proporções de mais 
de 30%. No caso desses quatro últimos es-
tados, destaca-se que são os únicos onde 
os ocupantes de automóveis representam 
a maioria das vítimas fatais de sinistros de 
trânsito, e não os pedestres ou os moto-
ciclistas (tratados a seguir), como é o caso 
das demais unidades da federação. 

Ademais, é possível observar uma rela-
ção inversa entre os Mapa 2.8 e Mapa 2.10 
no que concerne aos resultados de óbi-
tos de pedestres e ocupantes de automó-
veis, de tal forma que estados com grandes  
parcelas das mortes associadas a pedestres 
apresentam uma baixa proporção de víti-
mas ocupantes de automóveis, e vice-versa.  
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Esse contraste fica evidente em estados como 
Amazonas, Amapá, Bahia, Mato Grosso e Rio 
de Janeiro.

Já em relação às mortes de ocupantes de 
veículos pesados (caminhões e ônibus), 
é observada, no Mapa 2.11, uma partici-
pação menor dessas vítimas nos estados 
localizados mais ao norte do país, com 
apenas algumas exceções, tal como a mais 
elevada porcentagem no Amapá e as mais 
reduzidas em São Paulo e Rio de Janeiro. 
Ressalta-se também a marca de zero óbi-
tos registrados categoria “ocupante de ve-
ículo pesado” no estado de Roraima.

No caso dos ocupantes de motocicletas 
(ver Mapa 2.12), o padrão geográfico ob-
servado nas análises relacionados aos    
outros modos de transporte se altera, de 

tal forma que observa-se uma maior pro-
porção de óbitos de motociclistas em es-
tados do Norte e Nordeste do país, prin-
cipalmente Alagoas, Piauí e Sergipe, os 
quais possuem índices maiores que 50%. 
Além disso, os motociclistas são a princi-
pal vítima fatal de mortes no trânsito em 
21 unidades da federação; e o segundo 
nas outras seis. 

A elevada participação  dos motociclistas 
entre as vítimas fatais de sinistros de trân-
sito nas regiões Norte e Nordeste do país 
está associada, entre outros fatores, ao 
elevado crescimento da frota de motoci-
cleta nesses locais nos últimos anos. Esse 
fenômeno pode ser observado no Mapa 
2.13 e no Mapa 2.14, os quais mostram, de 
maneira comparativa, o crescimento da 

Mapa 2.8 – Porcentagem dos óbitos de pedestres 
por unidade da federação em 2018

Mapa 2.9 – Porcentagem dos óbitos de ciclis-
tas por unidade da federação em 2018

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende 
aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10, e os referentes a 
pedestres, de V01 a V09. Os estados do Acre e Rio Grande do Norte 
estão na cor cinza por apresentarem um alto índice de óbitos sem 
especificação do modal da vítima, o que poderia causar distorções 
nas análises conduzidas.

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende 
aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10, e os referentes a 
ciclistas, de V10 a V19. Os estados do Acre e Rio Grande do Norte 
estão na cor cinza por apresentarem um alto índice de óbitos sem 
especificação do modal da vítima, o que poderia causar distorções 
nas análises conduzidas.
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Mapa 2.10 – Porcentagem dos óbitos de ocu-
pantes de automóvel por unidade da federa-
ção em 2018

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende 
aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10, e os referentes a 
ocupantes de automóveis, de V40 a V59, de forma a incluir também 
ocupante de caminhonetes. Os estados do Acre e Rio Grande do Nor-
te estão na cor cinza por apresentarem um alto índice de óbitos sem 
especificação do modal da vítima, o que poderia causar distorções 
nas análises conduzidas.

Mapa 2.11 – Porcentagem dos óbitos de ocu-
pantes de veículo pesado por unidade da fe-
deração em 2018

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende 
aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10, e os referentes a 
ocupantes de veículos pesados, de V60 a V79, de forma a incluir 
também ocupante de ônibus. Os estados do Acre e Rio Grande do 
Norte estão na cor cinza por apresentarem um alto índice de óbitos 
sem especificação do modal da vítima, o que poderia causar distor-
ções nas análises conduzidas.

frota de automóveis e de motocicletas nos 
estados brasileiros no período 2011-2018.

Já no Mapa 2.15 é possível observar a ra-
zão entre o número de automóveis e mo-
tocicletas na frota, onde também fica evi-
dente a maior participação da motocicleta 
nas frotas dos estados das regiões Norte 
e Nordeste. Adicionalmente, com as infor-
mações disponibilizadas pelo DENATRAN 
é possível calcular outro indicador rele-
vante para segurança viária: a razão entre 
o número de  motocicletas e o número de 
condutores habilitados na Categoria A, ou, 
em outras palavras, a quantidade de mo-
tocicletas registradas para cada condutor 
habilitado a conduzí-las. Quanto maior 
este valor, maior a probabilidade das mo-
tocicletas da frota estarem sendo con-
duzidas por condutores sem habilitação.  

O Mapa 2.16 apresenta o valor deste indi-
cador para todas as unidades da federa-
ção considerando o ano de 2018. Em ge-
ral, segundo o indicador, nos estados das 
regiões Norte e Nordeste, há uma maior 
probabilidade de condução de motocicle-
tas por condutores sem habilitação. 

Sob a perspectiva da interação entre os 
diferentes tipos de veículos no sistema de 
transporte, destaca-se a porcentagem dos 
óbitos de motociclistas de acordo com o 
outro modo de transporte envolvido no 
sinistro (ou seja, segundo veículo ou a se-
gunda parte envolvidos no sinistro). De 
acordo com o Mapa 2.17, o automóvel é o 
principal veículo associado aos óbitos de 
motociclistas (em 21 unidades da federa-
ção), e o segundo nas outras seis.
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Fonte: DENATRAN
Nota: Para o cálculo do número de automóveis incluiu-se também a 
frota de caminhonetes e camionetas.

Fonte: DENATRAN
Nota: Para o cálculo do número de motocicletas incluiu-se também 
a frota de ciclomotores e motonetas.

Mapa 2.15 – Razão entre o número de automó-
veis e motocicletas da frota por unidade da fe-
deração em 2018

Fonte: DENATRAN
Nota: Para o cálculo do número de automóveis incluiu-se também a 
frota de caminhonetes e camionetas, e para o de motocicletas, a de 
ciclomotores e motonetas.

Fonte: Ministério da Saúdade via DATASUS
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10, e os referentes a motociclis-
tas, de V20 a V39, de forma a incluir também ocupante de triciclo moto-
rizados. Os estados do Acre e Rio Grande do Norte estão na cor cinza 
por apresentarem um alto índice de óbitos sem especificação do modal 
da vítima, o que poderia causar distorções nas análises conduzidas.

Mapa 2.12 – Porcentagem dos óbitos de moto-
ciclistas por unidade da federação em 2018

Mapa 2.13 – Crescimento da frota de automó-
veis por unidade da federação entre 2011 e 2018

Mapa 2.14 – Crescimento da frota de motocicle-
tas por unidade da federação entre 2011 e 2018
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Mapa 2.16 – Razão entre o número de motocicle-
tas da frota e o número de condutores habilita-
dos por unidade da federação do Brasil em 2018

Fonte: DENATRAN (frota de motocicletas e número de condutores ha-
bilitados)
Nota: Para o cálculo do número de motocicletas incluiu-se também a 
frota de ciclomotores e motonetas. Por condutores habilitados a dirigir 
moto considerou-se as categorias da carteira nacional de habilitação 
A, AB, AC, AD e AE.

Mapa 2.17 – Segundo modal envolvido nos 
sinistros com morte de motociclista por uni-
dade da federação em 2018

Fonte: Ministério da Saúdade via DATASUS

Importante faz-se esclarecer que motoci-
cletas não matam, o que leva às mortes e 
lesões envolvendo este meio de transporte 
é um conjunto de situações que vai desde 
a deficiente formação de condutores até 
a falta de fiscalização, passando por ques-
tões de engenharia rodoviária, que acabam 
por criar as situações de risco.

Os números relacionados às mortes de mo-
tociclistas no Brasil têm raízes profundas no 
processo de formação do condutor categoria 
A da Carreira Nacional de Habilitação - CNH, 
com um modo de funcionamento que habilita 
novos condutores, todos os dias, em absoluto 
descumprimento ao que estabelece o Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB,  Lei 9.503/97:

Art. 147. O candidato à habilitação de-
verá submeter-se a exames realizados 
pelo órgão executivo de trânsito, na  
seguinte ordem:

(…)

V - de direção veicular, realizado na via 
pública, em veículo da categoria para 
a qual estiver habilitando-se.

Hoje, em todo o país, novas CNH categoria A 
são emitidas todos os dias sem que se cum-
pra a Lei, pois os candidatos são considerados 
habilitados sem realizar os exames de dire-
ção veicular com motocicletas na via pública. 
A justificativa utilizada é a de que tal exame 
colocaria em risco os examinadores, como se 
não houvesse meios de evitar tal risco. O que 
causa espanto é que emitir a habilitação para 
uma pessoa que nunca esteve em uma via pú-
blica conduzindo uma motocicleta parece ser 
algo que não traga qualquer risco. Só que os 
números apresentados pelo SOMA apontam 
exatamente o contrário. Enquanto a origem do 
problema não for enfrentada, a sociedade terá 
que continuar mitigando suas consequências.
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A estimativa dos custos associados aos 
sinistros de trânsito é uma forma com-
plementar de mensurar os impactos de-
correntes desse problema, ainda que haja 
grande dificuldade em mensurar aspectos 
intangíveis como dor e sofrimento. É im-
portante destacar que um sinistro de trân-
sito não afeta apenas a própria vítima e 
seus familiares, mas também gera impac-
tos sociais capazes de impactar a econo-
mia e, portanto, a vida de todos os cida-
dãos, principalmente naqueles casos em 
que resultam vítimas com algum tipo de 
invalidez permanente ou morte. 

Neste documento é apresentada uma pro-
jeção dos custos para o período 2019-2028 
(uma década a partir das últimas informa-
ções sobre mortalidade no trânsito oficial-
mente disponíveis, no caso, o ano de 2018). 
Tal projeção tem por objetivo chamar a 
atenção para a magnitude do problema 
da sinistralidade viária, assim como mos-
trar o potencial de custos econômicos que 
podem ser evitados neste horizonte caso 
medidas efetivas sejam empreendidas. Os 
procedimentos metodológicos para esta 
projeção são apresentados a seguir.

A primeira etapa, de correção monetária, 
consistiu em atualizar o valor nacional de 

custos de sinistros para 2018 (ver Tabela 1). 
Para isso, o ponto de partida foram os dados 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (IPEA) de custos de sinistros para o ano 
de 2003 para aglomerações urbanas (IPEA; 
ANTP, 2003) e de 2006 para rodovias (IPEA 
et al., 2006). Os valores foram atualizados 
para 2018 utilizando ferramenta do Banco 
Central (Banco Central do Brasil, 2019) que 
aplica coeficientes de correção com base no 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) para a série histórica referen-
ciada em cada um dos anos base. 

A estimativa do coeficiente de correção re-
ferente ao IPCA para os anos futuros, utili-
zada para realizar o ajuste anual dos cus-
tos associados aos sinistros de trânsito até 
2028, foi calculada através da média arit-
mética entre os coeficientes de correção 
referente ao IPCA dos últimos 3 anos, a 
saber: 3,366% de 2018 para 2019; 6,937% 
de 2017 para 2018; - 0,783% de 2016 para 
2017. Este valor (3,17%) foi usado para a 
correção anual dos custos associados aos 
sinistros de trânsito até 2028. O custo para 
cada unidade da federação e região foi es-
timado proporcionalmente levando e con-
ta o número absoluto projetado com base 
na série histórica 2011-2018. 

Custos Associados aos Sinistros de 
Trânsito no Brasil

 
 

3



58

Tabela 3.1 - Projeções dos custos associados aos sinistros de trânsito por unidade da federação 
(em bilhões de reais)

Fonte: IPEA (custo associados aos óbitos); Banco Central do Brasil via Calculadora do Cidadão (IPCA); Ministério da Saúde 
via DATASUS (óbitos causados por acidentes de transporte)
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Segundo esta metodologia, as 32.655 mor-
tes ocorridas em sinistros de trânsito em 
2018 custaram aos cofres nacionais cerca 
de 59 bilhões de reais. Entre as regiões, as 
que apresentam uma estimativa de cres-
cimento nos custos são o Norte e o Nor-
deste, como observa-se na Tabela 3.1. As 
regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste apre-
sentam uma estimativa redução no custo 
dos sinistros durante a próxima década, 
seguindo a tendência do Brasil. 

No que diz respeito ao custo per capita, 
ou seja, o custo social que cada brasilei-
ro arca anualmente devido aos sinistros 
de trânsito, o Brasil apresenta um valor 
de R$ 284,76 para o ano de 2018. Amapá, 
Acre, Amazonas, Rio de Janeiro e São Paulo  

Mapa 3.1 – Custo total associado dos sinistros 
de trânsito por unidade da federação em 2018 
(em bilhões de reais)

Mapa 3.2 – Custo per capita dos sinistros de 
trânsito por unidade da federação em 2018 
(em reais)

Fonte: IPEA (custo associados aos acidentes); Banco Central do Brasil 
via Calculadora do Cidadão (IPCA); Ministério da Saúde via DATASUS 
(óbitos causados por acidentes de transporte)

Fonte: IPEA (custo associados aos acidentes); Banco Central do Brasil 
via Calculadora do Cidadão (IPCA); Ministério da Saúde via DATASUS 
(óbitos causados por acidentes de transporte); IBGE via DATASUS (po-
pulação)

apresentaram os valores mais reduzidos 
de custo per capita dos sinistros no trânsi-
to. Já o valor máximo é atribuído ao Mato 
Grosso (R$578,40), seguido do Tocantins e 
do Piauí.
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Ações em Prol da Segurança no 
Trânsito no Brasil

 
 

A Organização das Nações Unidas (ONU), 
por meio do documento “Global Plan for the 
Decade of Action for Road Safety” (World He-
alth Organization, 2011b), estabeleceu cin-
co pilares de atuação em prol da seguran-
ça no trânsito, os quais foram reiterados e 
avaliados pelo “Global Status Report on Road 
Safety 2018” (World Health Organization, 
2018). Convém, no contexto da análise do 
desempenho da Década Mundial de Ação 
pela Segurança no Trânsito, verificar as 
ações empreendidas em alinhamento com 
esses pilares no Brasil, a fim de identificar 
eventuais ajustes de rumo necessários e 
iniciativas a serem disseminadas no âmbito 
da gestão da segurança viária.

A avaliação do desempenho do primeiro pi-
lar, referente à gestão da segurança viária, 
foi realizada, no documento da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) “Global Status 
Report on Road Safety 2018” (World Health 
Organization, 2018), a partir da existência 
de um órgão articulador de ações que vi-
sem a melhoria das condições de seguran-
ça e de um plano estratégico com o mesmo 
objetivo, além da natureza do financiamen-
to disponível a esses dois itens (ver Tabela 
4.1). No Brasil, o órgão central das políticas 
voltadas a esse tema, atualmente, é o De-
partamento Nacional de Trânsito (DENA-
TRAN) o qual é parte da Secretaria Nacional 
de Transportes Terrestres (SNTT) do Minis-
tério da Infraestrututra, e conta com finan-
ciamento inteiramente público. 

Destaca-se que no país ainda não existe 
uma agência voltada para tratar do as-
sunto segurança viária especificamente, 
ao contrário de países como Argentina 
(através da  Agencia Nacional de Seguridad 
Vial) e nos Estados Unidos (com a Nation-
al Highway Traffic Safety Administration). Já 
em relação à existência de um plano es-
tratégico, em 2018, foi criado por meio da 
Lei nº 13.614/2018 o Plano Nacional de 
Redução de Mortes e Lesões no Trânsito 
(PNATRANS), o qual estabeleceu a meta de 
reduzir pela metade o número de mortos 
por grupo de veículos e por grupo de habi-
tantes até 2028, além de  propor diretrizes 
para tal esforço.

O segundo pilar, referente às vias e mobi-
lidade mais seguras, é avaliado com base 
na (i) avaliação ou exigência de aprova-
ção para novas infraestruturas viárias, (ii) 
na adoção de padrões geométricos para 
segurança de pedestres e ciclistas, (iii) na 
inspeção ou exigência de aprovação para 
projetos viários em operação, (iv) nos in-
vestimentos para tratar locais de alto risco 
e (v) na existência de políticas e realização 
de investimentos em transporte público 
(ver Tabela 4.2). O Brasil apresenta defici-
ência, segundo a OMS, quanto ao critério 
“Padrões geométricos para segurança de 
pedestres e ciclistas” e ausência de práti-
cas de “inspeção ou exigência de aprova-
ção para projetos viários em operação”.

4
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Fonte: World Health Organization (2018)
Nota: A meta apresentada para o Reino Unido compreende o intervalo entre o qual as metas individuais de cada região estão.

Tabela 4.1 - Avaliação dos critérios relacionados ao Pilar 1 do Plano Global da Década Mundial 
de Ação pela Segurança no Trânsito

Sobre a questão de veículos mais seguros, 
tratada pelo pilar 3, o “Global Status Report on 
Road Safety 2018”, apresenta quatro critérios 
de avaliação: proteção no impacto frontal, 
controle eletrônico de estabilidade, proteção 

de pedestres e freio Anti-lock braking system - 
ABS em motocicletas (ver Tabela 2.3). Apesar 
do Brasil exigir dois dos quatro itens listados, 
o debate sobre a frota segura pode ser esten-
dido também a dois outros pontos. 

País Órgão principal
Financiamento 
com orçamento 
nacional

Plano 
nacional de 
segurança 
viária

Financiamento 
para 
implementação 
do plano

Meta de redução 
das fatalidades

Argentina
National Road Safety 
Agency; Ministry of 
Transportation

Sim Sim
Completamente 

financiado
30%                      

(2016 - 2026)

Australia
Department of 
Infraestructure and 
Regional Development

Sim Sim Não
50% por ano                      
(2011 - 2020)

Brasil
National Traffic Department 
(DENATRAN)

Sim Sim
Parcialmente 

financiado
50%                      

(2018 - 2028)

Estados 
Unidos da 
América

National Highway Traffic 
Safety Administration 
(NHTSA), Department of 
Transportation

Sim Sim
Completamente 

financiado

1,02 por milhão             
de milhas viajadas             

(2018)

Holanda

Ministry of Infraestructure 
and the Environment, 
Directorate-general for 
Mobility and Transport 
(DGB)

Sim Sim
Parcialmente 

financiado
-140

Reino Unido

Department of Transport 
(Grã-Bretanha); Transport - 
Policy, Planning and 
Partnership Division (Gales); 
Transport Scotland 
(Escócia); Department for 
Infraestructure (Irlanda do 
Norte)

Sim Sim
Parcialmente 

financiado
40-60%

Suécia
Swedish Transport 
Administration, Ministry of 
Enterprise and Innovation

Sim Sim
Parcialmente 

financiado
50%                          

(2007 - 2020)

(2010-2020)
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País
Avalia ou exigido 
aprovação para novas 
infraestruturas de vias

Padrões geométricos 
para segurança de 
pedestres e ciclistas

Inspeciona ou exige 
aprovação de vias já 
existentes

Investe para melhorar 
locais de alto risco

Políticas e 
investimentos em 
transporte público

Argentina Parcialmente Sim Sim Sim Sim

Australia Sim Sim Sim Sim Não

Brasil Sim Parcialmente Não Sim Sim

Estados Unidos da América Não Não - Sim Sim

Holanda Sim Sim Sim Sim Sim

Reino Unido Sim Sim Sim Sim Sim

Suécia Parcialmente Sim Sim Sim Sim

Tabela 4.2 - Avaliação dos critérios relacionados ao Pilar 2 do Plano Global da Década Mundial 
de Ação pela Segurança no Trânsito

Fonte: World Health Organization (2018).

Primeiramente à falta da obrigatoriedade 
da inspeção técnica veicular de segurança 
viária, prevista no Código de Trânsito Bra-
sileiro – CTB, lei federal nº 9.503 de 1997 
(BRASIL, 1997), porém com dificuldades de 
ser regulamentada, visto que a Resolução 
CONTRAN nº 84 de 19/11/1998 do Conse-
lho Nacional de Trânsito (BRASIL, 1998), 
a qual estabelecia as normas para imple-
mentação da prática permaneceu suspen-
sa por quase duas décadas, até que uma 
nova resolução, a Resolução CONTRAN nº 
716, de 30/11/2017 (BRASIL, 2017), fosse 
publicada, entretanto, suspensa no ano 
seguinte. Além disso, destaca-se o favore-
cimento ao aumento idade média da frota 
no país em função de políticas tributárias 
estaduais que isentam veículos mais anti-
gos do pagamento do Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automotores (IPVA).

O quarto pilar, por sua vez, altera o foco 
para o usuário, no que tange sua proteção 
e comportamentos de risco (ver Tabela 
4.4). Nesse aspecto, destaca-se a existên-
cia e rigidez das leis nacionais voltadas a 
controlar o uso de dispositivos de segu-
rança, como cinto de segurança, capacete, 
e dispositivos de retenção para crianças; o 
uso de substâncias como bebidas alcóoli-
cas e drogas associados à direção; o uso do 
celular associado à direção; e a velocidade 
máxima permitida em áreas urbanas. 

No Brasil, de acordo com a OMS, as legisla-
ções relativas a dois tópicos foram apresen-
tadas como de baixa efetividade: de limite 
de velocidade máxima permitida em áreas 
urbanas e do uso de dispositivos de reten-
ção para crianças. Quanto ao primeiro item, 
o “Global Status Report on Road Safety 2018” 
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aponta que o limite estabelecido pelo Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) ultrapassa os 
50 km/h para vias urbanas. Já no segun-
do tópico, a baixa efetividade é atribuída à 
obrigatoriedade do uso de dispositivos de 
retenção para crianças de até sete anos e 
meio de idade, em vez do recomendado de 
até dez anos de idade, segundo a OMS.

Em contrapartida, destacam-se no Brasil os 
esforços observados para combater a asso-
ciação da direção com bebidas alcóolicas, 
especialmente a partir de 2008 com a cria-
ção da lei federal nº 11.705 de 2008, conhe-
cida por “Lei Seca”. Desde então, além da fis-
calização intensificada, ocorreram também 
alterações legislativas subsequentes, por 
meio das leis federais nº 12.760 de 2012, 
nº 13.281 de 2016 e nº 13.546 de 2017, as 
quais garantiram uma menor tolerância ao 
limite de álcool no sangue, aumentaram as 
penalidades e atribuíram maior autonomia 
ao agente de fiscalização.

Além disso, movimentos de conscientiza-
ção e ações voltadas à educação no trânsi-
to, dentre os quais pode ser citado o Mo-
vimento Maio Amarelo, contribuem para 
a melhoria do comportamento dos con-
dutores. Somam-se ainda a esse cenário 
novas medidas, como a obrigatoriedade 
do farol aceso em rodovias e novas regras 
de exame toxicológico para condução de 
caminhões.

O último pilar, sobre a capacidade de res-
posta do sistema de saúde a um eventual 
sinistro com vítimas, é avaliado pela OMS 
por meio dos seguintes critérios: (i) exis-
tência de um canal de atendimento tele-
fônico em caso de emergência, (ii) Adoção 
de registro padronizado de sinistro de 
trânsito, (iii) exigência de certificação for-
mal para paramédicos e (iv) existência de 
avaliação do sistema de emergência (ver 
Tabela 4.5). Entre os quatro tópicos, o Bra-
sil atende apenas ao primeiro.

Tabela 4.3 - Avaliação dos critérios relacionados ao Pilar 3 do Plano Global da Década Mundial 
de Ação pela Segurança no Trânsito

País
Proteção no 
impacto frontal

Controle 
eletrônico de 
estabilidade

Proteção de 
pedestres

Freio ABS em 
motocicletas

Argentina Sim Não Não Não

Australia Sim Sim Sim Sim

Brasil Sim Não Não Sim

Estados Unidos da 
América

Sim Sim Não Não

Holanda Sim Sim Sim Sim

Reino Unido Sim Sim Sim Sim

Suécia Sim Sim Sim Sim

Fonte: World Health Organization (2018)
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Fonte: World Health Organization (2018)
Nota: Na avaliação dos quesitos, foi considerado como “Sim” apenas a existência de leis que atendam plenamente aos critérios da OMS.

País
Limite de 
velocidade 
máxima

Dirigir sob o efeito 
de bebidas 
alcóolicas

Uso de 
capacete

Uso do cinto de 
segurança

Uso de dispositivo 
de retenção de 
crianças

Argentina Não Não Sim Sim Não

Austrália Sim Sim Sim Sim Não

Brasil Não Sim Sim Sim Não

Estados Unidos da 
América

Não Não Não Não Não

Holanda Sim Sim Não Sim Sim

Reino Unido Não Sim Sim Sim Sim

Suécia Sim Sim Sim Sim Sim

Tabela 4.4 - Avaliação dos critérios relacionados ao Pilar 4 do Plano Global da Década Mundial 
de Ação pela Segurança no Trânsito

País
Número de telefone para 
emergência

Registro de sinistros
Certificação formal 
para paramédicos

Avaliação nacional dos 
sistemas de 
emergência

Argentina Cobertura Parcial Algumas instalações - Não

Austrália Nacional, número único Nacional Sim Não

Brasil Nacional, número único Não Não Não

Estados Unidos da 
América

Nacional, número único Nacional Sim Sim

Holanda Nacional, número único Nacional Não Não

Reino Unido Nacional, número único Subnacional Sim Não

Suécia Nacional, número único Nacional Não Não

Tabela 4.5 - Avaliação dos critérios relacionados ao Pilar 5 do Plano Global da Década Mundial 
de Ação pela Segurança no Trânsito

Fonte: World Health Organization (2018)
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A avaliação da situação sobre determi-
nado problema relacionado à segurança 
viária, como a ocorrência de sinistros e 
mortes no trânsito, depende da análise de 
aspectos que manifestam diferentes fa-
tores determinantes para sua ocorrência. 
Tanto quanto possível, é desejável o fator 
determinante em análise seja passível de 
registro e mensuração, a fim de avaliar 
quantitativamente seu desempenho, seja 
ao longo do tempo, ou comparativamen-
te entre diferentes unidades geográficas, 
constituindo-se, portanto, de um indica-
dor de desempenho da segurança viária. 

Há várias aplicações desse conceito para 
a investigação e tratamento de problemas 
relacionados aos sinistros de trânsito. A 
ocorrência de um sinistro de trânsito, con-
siderado um evento complexo e de múlti-
plas causas, depende de uma série de fa-
tores ao longo do que se pode classificar 
como etapas pré-sinistro (ver Figura 5.1). 
Tradicionalmente, atribui-se a um sinistro 
fatores humanos, veiculares e ambientais 
(incluindo-se, neste caso, a infraestrutura), 
de modo que em cada um desses domí-
nios existem uma série de variáveis capa-
zes de aumentar ou reduzir as chances de 
um sinistro ocorrer:

•	 No fator humano, a questão comporta-
mental é fundamental, visto que a incidên-
cia de comportamentos de risco influencia 
diretamente na ocorrência de sinistros;

•	 No fator veicular, as condições de conser-
vação, manutenção e disponibilidade de 
itens de segurança dos veículos também 
são determinantes para a ocorrência de 
sinistros;

•	 No fator ambiental, tanto as condições climá-
ticas (chuva, neblina, etc.) quanto a qualida-
de da infraestrutura viária têm papel pre-
ponderante na ocorrência de sinistros.

O mesmo conceito pode ser aplicado no 
que diz respeito à gravidade dos sinistros, 
pois quando não é possível que seja evita-
do, é necessário que suas consequências 
sejam minimizadas, conforme exemplos a 
seguir (ver Figura 5.1):

•	 No fator humano, o uso de equipamentos 
de proteção é capaz de reduzir significati-
vamente as chances de ferimentos graves;

•	 Nos veículos, dispositivos de segurança 
passiva atuam com o objetivo de preser-
var a integridade física de seus ocupantes;

•	 No sistema viário, elementos da infraes-
trutura têm função de conter e mesmo 
redirecionar veículos errantes.

Indicador Nacional do Desempenho da  
Segurança Viária 5
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A associação desses e de outros aspec-
tos envolvidos no sinistro a informações 
mensuráveis (indicadores de desempenho 
da segurança viária) permite o monitora-
mento objetivo do desempenho de cada 
um dos tipos de fatores associados aos 
sinistros de trânsito e, a partir de então, 
orienta a tomada de decisão em prol de 
melhores níveis de segurança. A análise de 
indicadores de desempenho da segurança 
viária apresenta um caráter preventivo, 
pois trata dos diversos fatores que contri-
buem previamente para a acorrência do 
sinistro ou ainda para sua gravidade.

Em contrapartida, a abordagem tradicio-
nal da segurança viária está fundamen-
talmente baseada no monitoramento do 
número de mortos e feridos no trânsito, 
sendo, portanto, considerada reativa. Isso 
porque passa-se a avaliar o problema da 
sinistralidade viária a partir de suas conse-
quências, ou seja, da sua própria ocorrên-

cia, o que, além de um contrassenso – pois 
algum indivíduo veio a óbito, feriu-se ou 
mesmo teve danos materiais para gerar a 
informação sobre o sinistro –,fornece pou-
cas indicações sobre as possíveis soluções. 

A utilização de indicadores de desempe-
nho da segurança viária é capaz de au-
xiliar na tomada de decisão em relação 
a intervenções no sistema viário, elabo-
ração de novas leis, criação de novos re-
quisitos mínimos para veículos, formula-
ção de campanhas de conscientização e 
muitas outras ações/medidas em prol da 
segurança viária. No contexto do Plano 
Nacional de Redução de Mortes e Lesões 
no Trânsito (PNATRANS), criado pela Lei nº 
13.614/2018, a utilização de indicadores é 
fundamental para a definição de estraté-
gias mais efetivas de combate a compor-
tamentos de risco, circulação de veículos 
em condições inadequadas e oferta de um 
ambiente viário mais seguro.

Figura 5.1 – Etapas que envolvem um sinistro e exemplos de fatores determinantes para mortes 
no trânsito
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5.1 Objetivo

O presente capítulo tem por objetivo geral 
apresentar um Indicador Nacional do De-
sempenho da Segurança Viária, composto 
por uma série de indicadores associados 
a diferentes aspectos da sinistralidade, in-
cluindo as etapas antes, durante e depois. 
Para tal, será utilizada a separação dos 
indicadores de desempenho em quatro 
principais domínios: fator humano, fator 
veículo, fator ambiente (via) e fator saúde. 
Para atender ao objetivo geral menciona-
do, é necessário obter/calcular indicado-
res de desempenho da segurança viária 
para as diferentes unidades da federação 
e em temas específicos, conforme detalha-
do na seção de metodologia a seguir. 

A análise do Indicador Nacional do Desem-
penho da Segurança Viária permite uma 
avaliação global sobre a situação da segu-
rança em determinada unidade geográfi-
ca, ao passo que a análise da composição 
do indicador (em seus distintos domínios) 
permite determinar temas mais urgentes 
para melhorias e com maior potencial de 
transformação da realidade atual de ma-
neira personalizada para cada estado.

5.2 Metodologia

A metodologia deste trabalho é composta 
das seguintes etapas, as quais serão deta-
lhadas nas seções seguintes.

•	 Coleta de dados e critérios de seleção 
dos indicadores;

•	 Apresentação dos indicadores e trata-
mento dos dados;

•	 Análise dos dados.
 
A fim de entender alguns dos procedimen-
tos metológicos, é importante destacar, no 

entanto, que o esforço de calcular indica-
dores do desempenho da segurança viária 
foi restringido pela disponibilidade de in-
formações relevantes para a composição 
do indicador. Há muitos indicadores do 
desempenho da segurança viária conside-
rado ideais, porém de difícil mensuração, 
pois exigiriam um monitoramento cons-
tante da tarefa de condução, extensos 
levantamentos ao longo da malha viária, 
informações detalhadas sobre as condi-
ções da frota circulante ou mesmo sobre 
o atendimento pré-hospitalar e hospitalar. 
São exemplos desses indicadores ideais:

•	 Percentual do tempo que os condutores 
excedem a velocidade;

•	 Percentual do tempo que os condutores di-
rigem sob influência de álcool ou drogas;

•	 Percentual do tempo que os condutores 
dirigem utilizando o celular;

•	 Percentual do tempo que os condutores 
de motocicleta conduzem sem capaceta;

•	 Percentual do tempo que os condutores di-
rigem em estado de fadiga ou sonolência;

•	 Percentual da extensão da malha viária 
urbana adequadamente sinalizada;

•	 Percentual da extensão da malha rodo-
viária adequadamente sinalizada;

•	 Relação entre o número de agentes de 
fiscalização do trânsito e a frota veicular;

• 	Percentual dos veículos da frota equipa-
dos com airbag;

•	 Percentual dos veículos da frota equipa-
dos com ABS;

•	 Percentual dos veículos da frota com 
pneus em bom estado de conservação;

• Tempo médio de chegada da equipe de 
resgate no local do sinistro;

• Indicador da qualidade do atendimento 
hospitalar.
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Obviamente a quantidade de indicadores 
desejáveis não se limita aos listados, po-
dendo ser expandida em cada um dos do-
mínios estabelecidos (fator humano, fator 
veículo, fator ambiente/via e fator saúde) e 
em seus respectivos temas (subdomínios). 
Todavia, é necessária a compreensão de 
que muitos dos indicadores considerados 
ideais apresentam uma grande dificuldade 
de coleta, sendo pouco factíveis no cenário 
atual, principalmente em países de baixa e 
média renda. Por este motivo, muitas ve-
zes a única alternativa restante é utilizar 
aqueles indicadores disponíveis, ainda que 
eles não descrevam de maneira ampla a si-
tuação do domínio correspondente. Nesse 
sentido, é necessário assumir a premissa 
de que tais indicadores sejam representati-
vos da situação geral do domínio. 

Os domínios de indicadores adotados – fa-
tor humano, fator veículo, fator ambiente/
via e fator saúde – e os temas em que se 
subdividem estão relacionados a situações 
nas etapas pré, durante e pós-sinistro de 
trânsito e, portanto, correspondem a vari-
áveis que afetam as chances de um sinis-
tro ocorrer e sua gravidade. Além desses 
indicadores, a contabilização do número 
de sinistros ou da quantidade de vítimas 
resultantes também se constitui de um 
indicador de desempenho da segurança 
viária; são os chamados indicadores de 
“resultado final”. São exemplos de indica-
dores de “resultado final”:

• taxa de sinistro no trânsito por grupo de 
habitantes;

• taxa de sinistro no trânsito por grupo de 
veículos;

• taxa de sinistro no trânsito por distância 
percorrida;

• taxa de mortes no trânsito por grupo de 
habitantes;

• taxa de mortes no trânsito por grupo de 
veículos;

• taxa de mortes no trânsito por distância 
percorrida

A principal característica que descreve os 
indicadores de “resultado final” está as-
sociada ao fato de que a análise de seus 
valores (taxas) traz meramente um diag-
nóstico do problema da sinistralidade viá-
ria, com poucas ou nenhuma indicação do 
que se pode fazer para diminuir seu valor. 
Dessa forma, é fundamental a análise con-
junta dos indicadores de “resultado final” 
(domínio “resultado final”) e dos indicado-
res nos domínios do fator humano, fator 
veículo, fator ambiente/via e fator saúde.

5.2.1 Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada a partir de 
fontes oficiais assumindo a correspondên-
cia das informações aos seguintes critérios:

•	 Abrangência nacional, ou seja, com in-
formações padronizadas por unidade da 
federação; 

•	 Utilização das informações mais recen-
tes disponíveis – mediante o cálculo da 
média dos últimos três anos (quando 
existentes);

•	 Preferência, quando possível, a informa-
ções relacionadas aos principais fatores 
de risco de mortes no trânsito elencados 
pela OMS – excesso de velocidade, álcool e  
direção, uso do cinto de segurança, uso 
do capacete e dispositivos de retenção 
de crianças;

•	 Preferência, quando possível, a informa-
ções mais diretamente relacionadas aos 
fatores de risco de ocorrência de sinis-
tros (pré-sinistro) ou de aumento de sua 
severidade (durante e pós-sinistro).
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5.2.2 Apresentação dos indicadores 
levantados e tratamento dos dados

Há indicadores de desempenho da segu-
rança viária nos mais diversos domínios 
da segurança viária, conforme já aborda-
do. Por este motivo, os indicadores apre-
sentam as mais variadas unidades de me-
dida, como, por exemplo: o indicador do 
percentual de motociclistas que utilizam 
o capacete é medido em percentual (%); o 
indicador da qualidade do sistema de saú-
de que manifesta a disponibilidade de lei-
tos hospitalares é dado pela relação entre 
o número de leitos e a quantidade de ha-
bitantes (leitos/habitante). Além disso, os 
valores associados a essas unidades apon-
tam para diferentes sentidos de interpre-
tação, ou seja, para alguns indicadores, 
quanto maior o valor, melhor a situação 
da segurança viária; para outros indicado-
res, quanto maior o valor, pior a situação 
para a segurança viária. 

Com o intuito de uniformizar a interpreta-
ção e análise dos indicadores em relação 
aos aspectos mencionados no parágrafo 

anterior, há a necessidade de normalizar 
os valores dos indicadores de desempe-
nho da segurança viária em uma escala de 
0 a 10, sendo que o valor 10 representa 
o melhor desempenho e o valor 0 repre-
senta o pior desempenho. Aos desempe-
nhos intermediários são atribuídos valores 
proporcionais às diferenças entre os valores 
máximos ou mínimos. Este processo pos-
sibilita que todos os indicadores selecio-
nados sejam agregados em um único va-
lor, compondo o Indicador Nacional de 
Desempenho da Segurança Viária. 

Nos quadros a seguir são apresentados os 
indicadores utilizados na presente pesqui-
sa, assim como o tema a que pertencem 
(idade da frota, participação de motocicle-
tas na frota, álcool e direção, etc.), o do-
mínio da segurança viária ao qual estão 
relacionados (fator humano, veicular, etc. 
– ver Figura 5.2), a fonte da informação, o 
período de referência (de um a três anos), 
o link para acesso e, finalmente, a expres-
são matemática utilizada para a normali-
zação do indicador.

Figura 5.2 – Domínios e temas que compõem o Indicador Nacional do Desempenho da Segurança 
Viária
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Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2013
Link: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?pns/pnspf.def

Procedimento de normalização:

Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2013
Link: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?pns/pnsoa.def 

Procedimento de normalização:
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Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2013
Link: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?pns/pnsoa.def 

Procedimento de normalização:

Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2013
Link: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?pns/pnsoa.def

Procedimento de normalização:
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Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2013
Link: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?pns/pnsoa.def

Procedimento de normalização:

Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2016 a 2018
Link: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0204&id=11663 

Procedimento de normalização: 
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Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS)
Ano de referência: 2016 a 2018
Link: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0204&id=11663 

Procedimento de normalização: 

Fonte de referência: Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN)
Ano de referência: 2019
Link: https://www.denatran.gov.br/estatistica/237-frota-veiculos

Procedimento de normalização: 
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Fonte de referência: Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN)
Ano de referência: 2017 a 2019
Link: https://www.denatran.gov.br/estatistica/237-frota-veiculos

Procedimento de normalização: 

Fonte de referência: Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN)
Ano de referência: 2017 a 2019
Link: https://www.denatran.gov.br/estatistica/237-frota-veiculos

Procedimento de normalização: 
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Fonte de referência: Confederação Nacional do Transporte (CNT)
Ano de referência: 2019
Link: http://pesquisarodovias.cnt.org.br/Pagina/relatorio_por_unidade_federativa

Procedimento de normalização: 

Fonte de referência: Confederação Nacional do Transporte (CNT)
Ano de referência: 2019
Link: http://pesquisarodovias.cnt.org.br/Pagina/relatorio_por_unidade_federativa

Procedimento de normalização: 
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Fonte de referência: Confederação Nacional do Transporte (CNT)
Ano de referência: 2019
Link: http://pesquisarodovias.cnt.org.br/Pagina/relatorio_por_unidade_federativa

Procedimento de normalização: 

Fonte de referência: Confederação Nacional do Transporte (CNT)
Ano de referência: 2019
Link: http://pesquisarodovias.cnt.org.br/Pagina/relatorio_por_unidade_federativa

Procedimento de normalização: 
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Fonte de referência: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)
Ano de referência: 2019
Link: http://www.dnit.gov.br/sistema-nacional-de-viacao/sistema-nacional-de-viacao 

Procedimento de normalização: 

Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS); Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
Ano de referência: 2016 a 2018
Link: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205 
https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/ 

Procedimento de normalização: 
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Fonte de referência: Ministério da Saúde (DATASUS); Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN)
Ano de referência: 2016 a 2018
Link: http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0205 
https://www.denatran.gov.br/estatistica/237-frota-veiculos  

Procedimento de normalização:

Figura 5.3 – Diagrama de pesos do Indicador Nacional da Segurança Viária
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Para o cálculo do indicador geral para 
cada unidade da federação, foram apli-
cados pesos iguais a todos os domínios e 
indicadores que compõem cada domínio, 
conforme ilustrado na Figura 5.3. Há dis-
cussões na literatura especializada sobre a 
atribuição de pesos diferentes a cada do-
mínio ou a cada tema nos cálculos de in-
dicadores compostos [24], como é o caso 
do Indicador Nacional do Desempenho da 
Segurança Viária. Entretanto, para o do-
cumento em questão optou-se por seguir 
uma metodologia mais simples, com pesos 
igualmente distribuídos entre os domínios 
e entre os temas de cada domínio.

O processo de normalização descrito pos-
sibilita a análise comparativa dos indica-
dores entre si e, a partir da agregação de 
indicadores, é possível também realizar 
uma análise comparativa entre os diferen-
tes domínios (fator humano, fator saúde, 
fator veículo, fator ambiente e resultado fi-
nal). Aplicando uma média simples nos va-
lores normalizados, o que pode-se chamar 
de “nota”, tem-se como resultado a avalia-
ção de desempenho por domínio, forne-
cendo um diagnóstico mais personalizado 
para cada unidade da federação.

As análises foram conduzidas estado a es-
tado, isto é, ainda que todas as etapas deri-
vem no Indicador Nacional da Segurança Vi-
ária, as fases anteriores permitem análises 
regionais, melhor direcionando as ações/
medidas de prevenção/mitigação a serem 
planejadas em cada unidade da federação. 

5.3 Resultados

Na avaliação geral de desempenho, consi-
derando, portanto, os cinco domínios adota-
dos nesta pesquisa o Indicador Nacional do 
Desempenho da Segurança Viária resultou 
igual a 7,2 (nota em uma escala de 0 a 10). 

A dificuldade em coletar indicadores equiva-
lentes para compor um indicador nacional 
em diferentes países constitui-se em um 
complicador para comparações internacio-
nais, tendo em vista a utilização de bases de 
referência nem sempre equivalentes. 

As unidades da federação que figuraram 
com melhor desempenho global, ou seja, 
melhor indicador do desempenho da se-
gurança viária, foram (ver Mapa 5.1):

• São Paulo (9,01);
• Distrito Federal (8,94);
• Rio Grande do Sul (7,99).
 
Ainda que tais unidades da federação te-
nham apresentado um desempenho consi-
derado como “melhor”, é importante desta-
car que esta avaliação é limitada ao cenário 
nacional. Dessa forma, há espaço para me-
lhorias no desempenho de São Paulo, Dis-
trito Federal e Rio Grande do Sul, os quais 
podem intercambiar boas práticas ou bus-
car práticas internacionais de sucesso, pois, 
no contexto brasileiro, aparentemente são 
os cenários mais adequados para recebe-
rem iniciativas pioneiras. Além disso, é fun-
damental observar que cada domínio de 
indicadores estabelecido está associado a 
um desempenho em particular, de modo 
que aqueles domínios com maiores opor-
tunidades de melhoria (menor nota) po-
dem passar a serem priorizados. 

Por outro lado, Maranhão, Piauí, Pará e 
Amazonas foram as unidades da federa-
ção que apresentaram os piores desempe-
nhos globais, com nota final inferiar a 6,00. 
Em função do diagnóstico desfavorável 
em relação aos demais estados, o plane-
jamento de ações para reverter a situação 
deve incluir a busca de práticas em estados 
com melhor desempenho no território na-
cional, pois é mais provável que elas sejam 



82

Mapa 5.3 – Resultado do indicador composto re-
ferente ao fator saúde por unidade da federação

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS

Mapa 5.4 – Resultado do indicador composto re-
ferente ao fator veículo por unidade da federação

Fonte: Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN)

Mapa 5.1 – Indicador Nacional do Desempenho 
da Segurança Viária

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS; Departamento Nacional de 
Trânsito (DENATRAN); Confederação Nacional do Transporte (CNT); 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT); Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)

Mapa 5.2 – Resultado do indicador composto refe-
rente ao fator humano por unidade da federação

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS
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mais facilmente transferíveis para a reali-
dade dos quatro estados listados. 

No tocante ao fator humano (ver Mapa 5.2), 
o indicador composto de desempenho bra-
sileiro resultou igual a 8,34 (nota em uma 
escala de 0 a 10) – resultado favorável em 
relação ao Indicador Nacional do Desempe-
nho da Segurança Viária considerando to-
dos os domínios. As unidades da federação 
que mostraram um melhor desempenho 
no indicador composto relacionado ao fa-
tor humano foram:

• Distrito Federal (9,76);

• Paraná (9,59);

• Rio Grande do Sul (9,53).

Em contrapartida, Piauí (5,65), Maranhão 
(6,13) e Pará (6,40) foram as unidades da 
federação que apresentaram os piores de-
sempenhos no fator humano. 
O indicador composto associado ao fator 
saúde (ver Mapa 5.3) para o Brasil resul-
tou igual a 7,0 (nota em uma escala de 0 a 
10), valor muito próximo ao desempenho 
nacional para todos os domínios (7,2). As 
unidades da federação que apresentaram 
melhor desempenho no indicador com-
posto relacionado ao fator saúde foram:

• Rio Grande do Sul (8,82);

• Goiás (8,76);

• Rio de Janeiro (8,56).

Amapá (3,70), Amazonas (4,32) e Sergipe 
(4,55) foram as unidades da federação que 
apresentaram os piores desempenhos no fa-
tor saúde. Ainda que numericamente esses 
sejam os três piores resultados, destaca-se 
que todos os estados na Região Norte (com 
exceção de Rondônia) encontram-se com 
nota inferior a 6,0; além de quatro repre-
sentantes da Região Nordeste. 

O indicador composto que leva em conside-
ração o fator veicular (ver Mapa 5.4) resul-
tou em 8,55 (nota em uma escala de 0 a 10) 
para o Brasil – cenário consideravelmente 
acima da média do Indicador Nacional do 
Desempenho da Segurança Viária. As uni-
dades da federação que apresentaram o 
melhor desempenho no indicador compos-
to relacionado ao fator veículo foram:
• Distrito Federal (9,57);
• Amapá (8,79);
• Rio de Janeiro (8,76).

As unidades da federação com piores 
resultados associados ao fator veicular 
foram Rondônia (7,94), Piauí (8,05) e Ceará 
(8,11). Apesar do pior desempenho atribuído  
a esses três estados, convém chamar aten-
ção para o fato de que neste domínio as 
unidades da federação apresentaram pou-
cos contrastes, pois um desempenho se-
melhante foi verificado em praticamente 
todas as unidades da federação.  

No que diz respeito ao indicador compos-
to sobre o fator ambiente (ver Mapa 5.5) a 
nota brasileira resultou em 6,24 (em uma 
escala de 0 a 10), apontando para uma ne-
cessidade de ações voltadas à melhoria da 
infraestrutura viária no país. As unidades 
da federação que resultaram com melhor 
desempenho no indicador composto rela-
cionado ao fator ambiente foram:

• São Paulo (9,56);

• Distrito Federal (9,00);

• Alagoas (8,70).

As unidades da federação responsáveis 
pelos piores desempenhos são Amazonas 
(3,16), Acre (3,19) e Pará (4,90).

O indicador composto de resultado final, 
representado pelas taxas de mortalidade 
no trânsito (ver Mapa 19.6) resultou para o 
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Mapa 5.5 – Resultado do indicador composto refe-
rente ao fator ambiente por unidade da federação

Fonte: Confederação Nacional do Transporte (CNT); Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)

Mapa 5.6 – Resultado do indicador composto refe-
rente ao resultado final por unidade da federação

Fonte: Ministério da Saúde (DATASUS); Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE); Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN)

Brasil igual a 5,48 (nota em uma escala de 
0 a 10), ou seja, o pior desempenho entre 
os domínios estabelecidos. As unidades 
da federação que mostraram o melhor de-
sempenho no indicador composto relacio-
nado ao resultado final foram:

• São Paulo (9,47);

• Distrito Federal (7,91);

• Amapá (6,95).

Tocantins (2,48), Piauí (2,52) e Goiás (3,29) 
foram as unidades da federação que apre-
sentaram os piores resultados no domínio 
de resultado final. A disparidade entre os 
melhores e piores desempenhos revela 
uma situação de grandes contrastes na 
situação da segurança viária entre as uni-
dades da federação brasileiras, a qual se 
manifesta em taxas de mortalidade subs-
tancialmente discrepantes. Isso significa 
que indivíduos que vivem em diferentes 
regiões do país estão expostos a nível de 
risco de morte no trânsito muito distintos. 

A observação dos desempenhos obtidos 
nos domínios individualmente, associada 
às análises de diferentes aspectos apresen-
tadas no Capítulo 2, pode fornecer impor-
tantes diretrizes de como planejar inicia-
tivas de contenção e redução das mortes 
no trânsito adequadas a cada realidade re-
gional. Apesar de os indicadores utilizados 
não corresponderem aos indicadores in-
ternacionalmente considerados como ide-
ais para descrever a situação da segurança 
viária em termos de seus domínios (fator 
humano, fator saúde, fator veículo, fator 
ambiente e resultado final), considera-se 
fundamental a iniciativa de levantamento 
de indicadores do desempenho da segu-
rança viária ao longo do território nacional, 
de maneira padronizada, de modo a contri-
buir para a realização de análises interes-
taduais sob a mesma base de comparação. 

É essencial que novos esforços sejam em-
preendidos a fim de possibilitar a mensu-
ração de novos indicadores, possibilitando 
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um diagnóstico mais detalhado e o plane-
jamento de ações correspondentes para 
as lacunas de desempenho encontradas. 
Dentro do território nacional há uma vasta 
quantidade de boas práticas nos cinco do-
mínios da segurança viária estabelecidos, as 

Unidades da 
federação 
com melhor 
indicador do 
desempenho da 
segurança viária 
- São Paulo, 
Distrito Federal, 
e Rio Grande 
do Sul

quais podem e devem ser transferidas entre 
as unidades da federação. Para aqueles lo-
cais que apresentaram os melhores desem-
penhos, a busca de práticas internacionais 
adaptáveis ao contexto nacional deve ser 
estimulada. 
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Municipalização e Segurança Viária
 
 

A municipalização do trânsito consiste na 
integração de algum órgão ou entidade 
municipal de trânsito ao Sistema Nacional 
de Trânsito – SNT, preconizada pelo Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB), em seus arti-
gos 21 e 24, como uma obrigação para os 
municípios brasileiros. O SNT envolve, em 
conjunto, os órgãos  e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e do Mu-
nicípios [25]. Com a municipalização, a res-
ponsabilidade de desenpenhar ações de 
fiscalização, de engenharia e manutenção, 
de educação para o trânsito e de contro-

le de dados estatísticos sobre o trânsito 
passa a ser integralmente atribuída às pre-
feituras municipais [26]. O princípio da mu-
nicipalização está associado à ideia de que a 
grande maioria das atividades diárias rela-
cionadas ao trânsito (envolvendo trabalho, 
estudo, moradia e deslocamentos em geral) 
ocorre dentro das cidades, justificando a 
ampliação considerável da esfera de com-
petências dos municípios no que diz respei-
to ao tema. Além da municipalização, o CTB 
elenca uma série de obrigações aos municí-
pios, as quais estão resumidas na Figura 6.4.

Figura 6.4 - Resumo das obrigações e necessidades dos municípios

Fonte: Departamento Nacional de Trânsito (2000)

6



88

Atualmente, cerca de 85% da população 
brasileira vive em áreas urbanas. Em São 
Paulo e Rio de Janeiro, por exemplo, esta 
taxa ultrapassa os 95% [27]. Dessa forma, 
proporcionar mecanismos para a adequa-
da gestão do espaço urbano em relação 
ao trânsito é sem dúvida uma iniciativa im-
portante e contribui para que se tenham 
melhores e mais seguras condições de 
deslocamentos nas cidades. 

No entanto, o processo de municipalização 
ainda enfrenta dificuldades em muitos mu-
nicípios, principalmente naqueles de menor 
porte. Hoje, menos de 1/3 dos municípios 
completaram o processo de municipaliza-
ção do trânsito. Nestes locais, estão concen-
tradas aproximadamente 74% da popula-
ção brasileira e 71% das mortes no trânsito. 
A partir da análise do Gráfico 6.6, é possível 
observar que o estado onde a maior parce-
la de municípios integrou-se ao SNT é o Rio 
Grande do Sul, com 96% de adesão. Em con-
traste, o estado de Tocantins apresenta o 
menor percentual, igual a 5%.  

O Brasil possui uma população de cerca 
de 200 milhões de habitantes e registrou 
32.655 mortes no ano de 2018. A taxa de 
mortes por 100 mil habitantes do país é 
de 15,56. No tocante à municipalização, o 
Brasil apresenta 29% de seus municípios 
integrados ao Sistema Nacional de Trân-
sito. Em uma análise comparativa entre 
os anos de 2011 e 2018 da distribuição 
das mortes pelo porte do município, per-
cebe-se que o cenário dessa distribuição 
apresentou poucas mudanças (Gráfico 
6.7). Os municípios de pequeno porte tive-
ram um aumento na proporção de mortes 
de 47% para 50%, enquanto os de médio 
porte mantiveram os 27% e os de grande 
porte tiveram uma redução de 26% para 
23%. Foram considerados como municí-
pios de pequeno porte aqueles que apre-
sentam até 100 mil habitantes, de médio 
porte aqueles com população entre 100 
mil e 500 mil habitantes e de grande porte 
aqueles com população acima de 500 mil 
habitantes.

Gráfico 6.6 – Proporção de municipalização por estado
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Fonte: Ministério da Infraestrutura (2016)
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Gráfico 6.7 – Distribuição de mortes por porte de município

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (número de mortes e população residente)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10 – 10ª Revisão da Classificação 
Internacional de Doenças.

Gráfico 6.8 – Mortes a cada 10.000 veículos, por porte de município
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Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (número de mortes), DENATRAN (frota).
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10 – 10ª Revisão da Classificação 
Internacional de Doenças.
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O Gráfico 6.8 apresenta as taxas de mortes 
a cada 10 mil veículos, conforme o porte do 
município, para o ano de 2018. Os municí-
pios de grande porte apresentam a menor 
taxa (2,14), seguido dos municípios de mé-
dio porte (3,08) e pequeno porte (4,35).

Os Mapa 6.20 e Mapa 6.21 apresentam a 
proporção de municipalização e PIB per 
capita por estado, respectivamente. Os 
estados com a maior taxa de municípios 
integrados ao SNT são o Rio Grande do 
Sul (96%), Mato Grosso do Sul (77%) e Rio 
de Janeiro (73%). Todos os outros estados 
apresentaram taxas menores do que 50%, 
sendo Tocantins (5%), Piaui (5%) e Rorai-
ma (7%) os estados com a taxa mais redu-
zida. Ao comparar com o PIB per capita, 
o Rio Grande do Sul e o Rio de Janeiro se 
enquadram na faixa mais elevada, apre-
sentando valores de R$ 37.350,00 e R$ 
39.120,00, respectivamente. O Mato Gros-
so do Sul apresenta um PIB per capita de 

R$ 35.070,00. Os estados com a taxa de 
municipalização mais reduzida apresen-
tam faixas mais reduzidas do PIB per capi-
ta. Tocantins e Roraima apresentam valo-
res de R$ 21.930,00 e R$ 20.990,00. Piaui 
se encaixa na faixa mais baixa, com PIB per 
capita de R$ 13.890,00.

Ainda que a correspondência entre propor-
ção de municipalização e PIB per capita não 
seja absoluta (até porque a adesão ao SNT 
depende de muitos outros fatores), é razoá-
vel considerar que aqueles municípios com 
nível mais elevado de renda apresentem 
condições mais favoráveis para oferecer a 
estrutura mínima que a municipalização exi-
ge, tanto no tocante à sua implementação 
quanto à manutenção do processo. De certa 
forma, a análise comparativa dos Mapa 6.20 
e Mapa 6.21 contribui para a ideia de que os 
municípios necessitam de uma quantidade 
mínima de recursos monetários para que a 
municipalização possa ser viabilizada. 

Mapa 6.20 – Taxa de municipalização por Uni-
dade da Federação

Mapa 6.21 – PIB per capita por Unidade da Fe-
deração

Fonte: Ministério da Infraestrutura
Nota: Os dados de municipalização são para o ano de 2020
Base cartográfica: IBGE

Fonte: IBGE via SIDRA (PIB) e IBGE via DATASUS (população)
Nota: Os dados de PIB são de 2017 e os da população são de 2018.
Base cartográfica: IBGE
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víes da taxa de motorização contido nes-
te taxa, pois há a tendência de que mu-
nicípios com maior nível de motorização 
(também com maior nível de renda), apre-
sentem taxas de mortes por 100 mil habi-
tantes mais elevados.  

Com o objetivo de relacionar o PIB per ca-
pita dos estados com suas taxas de mor-
tes, foram elaborados dois gráficos de dis-
persão (Gráfico 6.10 e Gráfico 6.11) para 
verificar a associalção entre PIB per capita 
com a taxa de mortes por 10 mil veículos 
e com a taxa de mortes por 100 mil habi-
tantes. Ainda que não se tenha utilizado 
nenhum parâmetro estatístico de compa-
ração, aparentemente há uma associação 
melhor do PIB com a taxa por veículos do 
que com a taxa por habitantes.

No Gráfico 6.12 a relação entre os dados 
de PIB per capita e a taxa de mortes a cada 
10 mil veículos é melhor explorada. Obser-
va-se uma tendência em que os estados 
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Gráfico 6.9 – Média do PIB dos municípios inte-
grados e não integrados ao SNT

Fonte: Ministério da Infraestrutura (municipalização) e IBGE via SIDRA 
(PIB)
Nota: Os dados de municipalização são de 2020 e o valores do PIB dos 
municípios são de 2017.
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O Gráfico 6.9 a seguir contém a média do 
PIB  per capita distribuido entre os munici-
píos integrados ao SNT e não integrados. 
A média do PIB per capita dos municípios 
integrados é 70% maior do que os não in-
tegrados, com valor de R$ 30.924,00 em 
comparação com R$ 18.351,94. A compa-
ração apresentada no Gráfico 6.9 está ali-
nhada ao que se pode observar nos Mapa 
6.20Mapa 6.21, em que os municípios in-
tegrados ao SNT apresentam um PIB per 
capita mais elevado.

No Mapa 6.22 é possivel observar a compa-
ração entre a taxa de municipalização e a 
taxa de mortes a cada 10 mil veículos, por 
estado. Os estados com a maior proporção 
de municipalização (RS, RJ e MS) se encai-
xam na faixa de 2 a 4 mortes por 10 mil veí-
culos, com valores de 2,46, 3,03 e 3,55 mor-
tes por 10 mil veículos, respectivamente. 
Em contrapartida, os estados com a menor 
proporção municipalizada (TO, PI e RR) são 
os que apresentam taxas de mortes por 10 
mil veículos mais elevados – sendo o To-
cantins com 7,06, Piaui com 8,29 e Roraima 
com 4,38 mortes por 10 mil veículos.  

Os Mapa 6.23 e Mapa 6.24 apresentam as 
taxas de mortes a cada 10 mil veículos e a 
cada 100 mil habitantes, respectivamente, 
para os municípios brasileiros. Em relação 
à taxa de mortes por 10 mil veículos, os 
estados da região sul e sudeste, em mé-
dia, apresentam municípios com valores 
menores em comparação com o os outros 
estados no Brasil. Considerando a taxa de 
mortes por 100 mil habitantes, observa-se 
a ausência de um padrão claro na distri-
buição dos valores por municípios. A au-
sência deste padrão quando da análise da 
taxa de mortes por 100 mil habitante, em 
grande parte associado ao nível de ren-
da, está potencialmente relacionada ao 
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Mapa 6.22 – Taxa de mortes por 10 mil veículos, 
com a proporção municipalizada de cada estado

Fonte: Ministério da Infraestrutura (municipalização), Ministério da Saú-
de via DATASUS (mortes) e DENATRAN (frota).
Nota: Os dados de municipalização são de 2020 e os valores de mortes 
e frota são de 2018. Óbitos causados por acidentes de transporte com-
preende aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10.
Base cartográfica: IBGE. 

com as maiores taxas apresentam os me-
nores valores de PIB per capita. Os três es-
tados com a maior taxa são o Piaui (8,29), 
Maranhão (7,98) e Alagoas (7,20), apre-
sentando o PIB per capita de R$ 13.890,00,  
R$ 12.730,00 e R$ 15.900,00 respectivamente. 
Observa-se que nos três estados com me-
nor taxa de mortes por 10 mil veículos se 
encontram os estado de São Paulo (1,57), 
Rio Grande do Sul (2,46) e Santa Catarina 
(2,67). Eles apresentam valores mais eleva-
dos de PIB per capita, com R$ 46.550,00, R$ 
37.350,00 e R$ 39.180,00 respectivamente.

A maioria dos municípios brasileiros ainda 
não estão integrados ao SNT (71%), corres-
pondendo a 74% da população brasileira 
vivendo nesses locais. Adicionalmente, 
nos municípios não integrados ocorreram 

71% das mortes de trânsito registradas em 
2018. Em relação ao porte dos municípios, 
percebe-se um aumento na taxa de mor-
tes por 10 mil veículos conforme a redução 
no porte. Quando observamos o PIB nos 
estados, aqueles com um maior PIB per ca-
pita apresentam uma proporção maior de 
municípios integrados ao SNT. Comparan-
do a proporção municipalizada por estado 
com a taxa de mortes por 10 mil veículos, 
observa-se que os estados com uma pro-
porção maior de municípios integrados ao 
SNT tendem a apresentar uma menor taxa 
de mortes. Ao correlacionar as taxas de 
mortalidade com o PIB per capita dos es-
tados, a taxa de mortes por 10 mil veículos 
apresentou uma relação mais consistente 
do que a taxa de mortes por 100 mil habi-
tantes, de modo que os estados com uma 
menor taxa de mortes por 10 mil veículos 
tendem a apresentar valores mais eleva-
dos de PIB per capita. 

Não se pode acreditar que o simples ato 
administrativo de integrar o município ao 
Sistema Nacional de Trânsito - SNT, a cha-
mada “municipalização do trânsito”, seja 
capaz de resolver os problemas de segu-
rança viária. No entanto, esta decisão é 
um forte indicador de que a municipalida-
de está atenta aos problemas decorrentes 
da violência no trânsito. Esforços têm sido 
feitos, em todo o país, capitaneados pelo 
Departamento Nacional de Trânsito - DE-
NATRAN, pela Associação Nacional de DE-
TRANS - AND e pelo Fórum Nacional dos 
Conselhos Estaduais de Trânsito - FOCO-
TRAN, em parceria com o Ministério Pú-
blico, a fim de motivar os prefeitos a mu-
nicipalizarem o trânsito de suas cidades, 
oferecendo apoio técnico e jurídico. Como 
não existe obrigatoriedade legal de se in-
tegrar ao SNT, o trabalho de convencimen-
to é lento, mas os esforços se justificam.
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Mapa 6.23 – Taxa de mortes por 10 mil veículos Mapa 6.24 – Taxa de mortes por 100 mil veículos

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (mortes) e DENATRAN (frota).
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10. Dados de 2018. Base car-
tográfica: IBGE

Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (mortes) e IBGE via DATASUS 
(população)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aque-
les categorizados de V01 a V89 pela CID10. Dados de 2018.
Base cartográfica: IBGE

Gráfico 6.12 – Taxa de mortes por 10 mil veículos e PIB per capita dos estados
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Fonte: Ministério da Saúde via DATASUS (mortes), DENATRAN (frota), IBGE via SIDRA (PIB) e IBGE via DATASUS (população)
Nota: Óbitos causados por acidentes de transporte compreende aqueles categorizados de V01 a V89 pela CID10. O PIB refere-se ao ano de 2017. 
Os demais dados referem-se a 2018. 



94



95

Observatório Nacional de Segurança Viária
 
 

O Observatório Nacional de Segurança 
Viária tem atuado efetivamente na edu-
cação, na cultura e na legislação brasileira 
do trânsito, proporcionando informações, 
dados e estatísticas sobre a qualidade e 
as deficiências do trânsito, apresentando 
estudos e pesquisas que aprimorem nor-
mas e procedimentos de segurança viária, 
estabelecendo parcerias com entidades 
públicas e privadas e desenvolvendo, prin-
cipalmente, atividades que fomentem a 
redução de sinistros de trânsito e o apri-
moramento dos condutores para um trân-
sito mais seguro no Brasil.

O reconhecimento técnico e organizacional 
obtido pelo OBSERVATÓRIO, no Brasil e no 
exterior, e sua expertise desenvolvida ao 
longo de sua trajetória como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OS-
CIP) permitem ao OBSERVATÓRIO estrutu-
rar novas atividades, proativas e ampliadas, 
em proveito do trânsito nacional que bus-
quem atender necessidades dos governos 
federal, estaduais, distrital e municipais. 

As atuais atividades do OBSERVATÓRIO vi-
sam agilizar a implementação de ações e 
alcançar resultados objetivos, abrangendo 
as áreas e projetos relacionados com os 

pilares: mobilidade e engenharia; educa-
ção; integração de dados; atendimento às 
vítimas; esforço legal; fiscalização; finan-
ciamento e integração sistêmica. Por meio 
de suas ações práticas e objetivas, de curto 
e médio prazos, o OBSERVATÓRIO atua em 
alinhamento aos princípios preconizados 
no Plano Nacional de Redução de Mortes e 
Lesões no Trânsito (PNATRANS), conforme 
a Lei nº 13.614/2018. 

A partir das atividades desenvolvidas pelo 
OBSERVATÓRIO no contexto da Mobilidade 
Humana Segura e Sustentável, a seguir se-
rão descritos projetos com ações práticas, 
efetivas e de alta importância em execução 
ou a serem executados – direta ou indire-
tamente – pelo OBSERVATÓRIO e seus par-
ceiros com a finalidade principal de reduzir, 
anualmente, o número de sinistros de trân-
sito rodoviário e urbano no Brasil.

O objetivo principal deste conjunto de pro-
jetos precisa ser e é ambicioso, ao mesmo 
tempo em que é exequível, tendo como 
foco principal a redução à metade, no míni-
mo, do índice nacional de sinistros, lesões e 
mortes no trânsito, até 2028, em conformi-
dade com o Programa do Governo Federal 
Pró-Brasil e com os respectivos objetivos 

7
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do Ministério da Infraestrutura (MINFRA). 
A atuação do OBSERVATÓRIO tem se  
baseado em uma série de princípios, con-
forme listado a seguir:

• Priorização de ações de caráter prático e 
com metas de curto prazo já em desen-
volvimento;

• Integração do planejamento geral dos 
projetos em coordenação com os seus 
gestores;

• Obtenção de estrutura de governança 
apropriada para execução dos projetos 
por todos os partícipes;

• Alinhamento de ações com as 12 Metas 
Globais de Desempenho em Segurança 
Viária estabelecidas pela Organização 
das Nações Unidadas (ONU), com o Pro-
grama Pró-Brasil / MINFRA e com as me-
didas preconizadas para o PNATRANS;

• Mobilização da sociedade brasileira pela 
adoção de medidas imediatas em prol 
de um trânsito mais seguro;

• Planejamento anual de orientação e co-
ordenação das ações imediatas com 
seus parceiros;

• Garantia de recursos financeiros para a 
execução das ações anuais no sentido 
da mobilidade humana segura e susten-
táve (mediante Fundo Patrimonial Filan-
trópico para o Trânsito Seguro).

 
Os estudos e as iniciativas da ONU já deline-
aram a necessidade dos países-membros 
de centralizar e coordenar o tema trânsito, 
em vista de sua importância, reforçando a 
orientação dos governos nessa matéria e 
fortalecendo as entidades com atuação re-
levante no tema, como o OBSERVATÓRIO e 
outros partícipes, engajados nas medidas 
de segurança viária. No tocante à atuação 
integrada do OBSERVATÓRIO junto a seus 

parceiros, destacam-se as seguintes cate-
gorias e correspondentes descrições:  

• Parceiro estratégico: Ministério da Infra-
estrutura, em função de sua atuação nas 
áreas das políticas públicas de transportes 
e de trânsito, e na coordenação de órgãos 
como o Conselho Naciontal de Trânsito 
(CONTRAN), o Departamento Nacional de 
Trânsito (DENATRAN), a Secretaria Nacio-
nal de Transportes Terrestres (SNTT), o 
Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT), a Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres (ANTT) e a 
Empresa de Planejamento e Logística S.A.. 
(EPL) – todos facilitadores das soluções de 
infraestrutura, segurança viária e vias de 
circulação para todos os usuários.

• Parceiros governamentais: Ministério do 
Desenvolvimento Regional, Ministério 
da Educação, e Ministério da Saúde e de-
mais órgãos federais, estaduais, distrital 
e municipais que desenvolvem ativida-
des e  participam do sistema de trânsito 
nacional, bem como da gestão e do con-
trole das ações governamentais.

• Parceiros da sociedade civil: organizações 
que possam contribuir ativamente para 
executar metas estratégicas, incentivan-
do a adoção de melhores práticas, nor-
mas, procedimentos e materiais na área 
do trânsito, como confederações; asso-
ciações; grandes corporações e outros.

• Colaboradores: organizações públicas e 
privadas participem do aprimoramen-
to do trânsito nacional e da redução de 
sinistros; mídia nacional; observadores 
certificados; pesquisadores; acadêmi-
cos; e a comunidade em geral.
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Figura 7.1 – Eixos de Ação do Observatório Nacional de Segurança Viária e Parceiros

Na Figura 7.1 a seguir estão indicados os 
eixos de atuação do OBSERVATÓRIO junto 
a seus parceiros, discriminados em rela-

ção aos principais projetos, considerando 
tanto aqueles em fase de planejamento 
quanto os já em desenvolvimento. 
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                        Integração de Dados

 
SISTEMA PADRONIZADO DE DADOS DE SINISTRO DE TRÂNSITO

Descritivo Sistema unificado e informatizado para obtenção de base de dados 
padronizada sobre ocorrências de trânsito em rodovias federais, es-
taduais e municipais, e que oriente a tomada de decisão das iniciati-
vas na área de segurança viária.

Ação imediata - Preparar o Sistema de Observação, Monitoramento e Ação - SOMA, 
para executar um piloto e sua validação.

- Implantar, progressivamente, em municipios selecionados, com 
prioridade para aqueles com até 20.000 habitantes (aproxima-
damente 3.700), incentivando o processo de municipalização de 
trânsito.

Resultados 
Esperados

- Possibilitar o mapeamento das ocorrências com informações de-
talhadas e georreferenciadas.

- Adotar essas informações para fundamentar os projetos de segu-
rança viária nas concessões e em novos projetos de rodovias.

- Permitir melhor avaliação, fiscalização e controle pelos orgãos de 
trânsito (DENATRAN / DETRANs / CETRANs / SMTs, etc), orientando 
a tomada de decisão para medidas preventivas e corretivas locais.

1
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                         Educação

 
EDUCA: EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO EM SALA DE AULA

Descritivo Adoção da Educação para o Trânsito nas Salas de Aula em escolas 
do ensino fundamental da 1a à 9a Série com o material didático já 
desenvolvido pelo OBSERVATÓRIO e aprovado nas câmaras temá-
ticas, no Denatran e no CONTRAN, como vetor primordial para a 
evolução cultural advinda das metas do PNATRANS e do Pró-Brasil.

Ação imediata - Credenciar o Programa EDUCA no PNLD - Plano Nacional do Livro Didá-
tico, para a educação de trânsito nas escolas do ensino fundamental.

- Concluir o processo no MINFRA e no MEC de credenciamento.
- Obter parceiros para a impressão dos livros e distribuição às es-

colas públicas, progressivamente (como FNDE e instituições filan-
trópicas).

- Promover a implantação do EDUCA em escolas militares do MD e 
em escolas cívico-militares do MEC.

Resultados 
Esperados

Introdução da educação de trânsito nas escolas, conforme preconiza 
o artigo 76 do CTB.
Obtenção pelos jovens de conhecimento sobre a segurança no 
trânsito que será utilizada como pedestre, ciclista, condutor e cidadão.

2

 
MOVIMENTO MAIO AMARELO

Descritivo Criado em 2014, o Movimento Maio Amarelo tem chamado a aten-
ção da sociedade para o alto índice de mortes e feridos no trânsito 
no mundo e no Brasil, conscientizando cada cidadão para as suas 
responsabilidades no trânsito. O mês de Maio foi escolhido por ser 
o mês de lançamento da Década de Ação pela Segurança no Trân-
sito. O movimento propõe uma ação coordenada entre o Poder 
Público, iniciativa privada e a sociedade.

Ação imediata - Estabelecer cronograma anual de planejamento e de execução 
com o MINFRA e parceiros públicos e privados com a finalidade 
de obter a formalização dos compromissos para cada partícipe 
(“contrato de objetivos”).

- Desenvolver, coordenadar e distribuir os conteudos relacionados 
à temática anual.

- Organizar o lançamento institucional no âmbito federal, estadual/
distrital e municipal, com ampla participação e divulgação.

Resultados 
Esperados

Maior e melhor concientização da sociedade sobre os riscos, o re-
gramento e as responsabilidades no trânsito, contribuindo eficaz-
mente para a redução de sinistros, lesões e mortes.
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FORMAÇÃO E RECICLAGEM DO CONDUTOR

Descritivo Este projeto visa a atualização de proposta já aprovada no CON-
TRAN no primeiro trimestre de 2018 para formação teórica e práti-
ca de condutores no Brasil, a partir da modernização do processo 
didático-pedagógico de aprendizagem, contemplando todas as ca-
tegorias da habilitação, renovação e reciclagem, buscando um con-
dutor melhor preparado e que pratique as regras para um trânsito 
mais seguro que desejamos no Brasil.

Ação imediata - Estabelecer etapas e cronograma para revisão dos estudos já exis-
tentes e formulação de propostas com DENATRAN e Câmara Te-
mática.

- Apresentar proposta modernizada até DEZ 2020.
Resultados 
Esperados

-  Maior qualidade na formação e reciclagem do condutor, contri-
buindo para a redução de sinistros no trânsito.

-  Redução de custos para o cidadão.

 
PROJETO: PROGRAMA LAÇO AMARELO

Descritivo Planejamento e adoção de trabalho permanente de conscientiza-
ção para um trânsito mais seguro junto aos públicos alvos de cada 
município, entidade e empresa, uma vez que os sinistros de trânsi-
to afetam diretamente seu desenvolvimento.

Ação imediata - Mensalmente, desenvolver e entregar artes, podcasts, texto e ví-
deo do tema proposto para o mês.

- Apresentar o projeto de ações pós MAIO AMARELO junto a empre-
sas, entidades, associações e prefeituras para realizarem campa-
nha mensal sobre trânsito mais seguro.

- Elaborar método para o reconhecimento dos cadastrados (laços 
amarelos) e premiação nacional para empresa, entidade, prefei-
tura que obteve redução dos sinistros.

Resultados 
Esperados

Conscientizar cada cidadão para as responsabilidades no trânsito, 
beneficiando a empresa, comunidade e município.
Redução de sinistro nas cidades que executarem as ações mensais.

2



101

3

PROGRAMA NACIONAL DE RODOVIAS SEGURAS

                        Mobilidade e Engenharia

 

Descritivo Ação integrada entre os principais órgãos e instituições publicas e privadas 
que atuam direta ou indiretamente na engenharia viária, na fiscalização e 
na regulação das vias e rodovias para modernização e maior eficiência das 
normas e dos dispositivos de segurança, em conformidade com as metas 
do Governo Federal para a proteção da integridade dos usuários e dos bens 
transportados, bem como na redução dos sinistros, lesões, mortes, roubos 
e danos materias nas rodovias brasileiras.

Ação imediata - Concluir a 1ª Fase dos trabalhos do Seminário de Mobilidade Humana Se-
gura e Sustentável, com propostas de prioridades e medidas a adotar (Tec-
nologia e Inovações).

- Revisar as normas prioritárias para projetos e dispositivos de segurança 
viária até DEZ 2020.

- Adotar as novas normas nos projetos, obras e serviços a partir de 2021 (DNIT, 
DER e ANTT e Agências Estaduais por “contrato de objetivos”).

- Incluir, desde já, a prioridade de execução do projeto de segurança viária no 
1º ano das concessões e, de modo similar, nas concessões atuais.

Resultados 
Esperados

- Cumprir as metas estabelecidas na Década de ação para segurança no 
trânsito estabelecido pela ONU para 2020 - 2030

- Adoção até 2021 de normas modernas e dispositivos tecnológicos inovadores 
na segurança viária que provoquem uma redução de sinistros de trânsito.

Descritivo Plano estratégico da segurança viária da frota veicular brasileira com base 
em indicadores de desempenho, estabelecimento de metas e ações que 
fomentem a renovação da frota, a adoção de veículos mais seguros e me-
nos poluidores e a destinação sustentável de veículos fora de uso.

Ação imediata Apresentar proposta de politica publica estruturada, nas diretrizes do Pro-
grama PRÓ-BRASIL / MINFRA e alinhadas com o PNATRANS e a OMS/ONU, 
para a dácada de 2020/2030.
Esta tarefa será realizada por meio de células de trabalho estruturadas 
com as finalidades de:

- promover o debate entre poder público, iniciativa privada e sociedade 
civil organizada quanto à qualidade da frota circulante no que tange a 
segurança e ao meio ambiente;

- definir propostas para o programa de renovação de frota e para a desti-
nação de veículos fora de uso.

Resultados 
Esperados

Obtenção de política públicas para:
1 - Avaliação de segurança veicular e meio ambiente 
2- Programa de renovação da frota
3- Destinação de veículos fora de uso.

PROGRAMA FROTA SEGURA
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             4         Atendimento às Vítimas

 
PROJETO RECOMEÇO

Descritivo Projeto com caracteristicas social e economica, que visa nortear po-
liticas públicas no que tange ao atendimento as vitimas de sinistros 
de trânsito, dando encaminhamento a reabilitação fisica e psicológica, 
preparação para atividades esportivas e laborais e contratação pelo 
mercado de trabalho (Lei de cotas de PCD).

Ação imediata - Desenvolver um sistema que organize o banco de dados e georefe-
rencie as informações dos cidadãos vítimas de sinistros de trânsito, 
informações de hospitais, indenizações, entidades de reabilitação fi-
sica e psicologica, centros profissionalizantes, empresas com oferta 
de emprego, dentre outros.

-	 Estabelecer processo com o intuito de encaminhar para atendimen-
to, engajar na recuperação e dar oportunidade de um recomeço as 
vitimas e seus familiares.

Resultados 
Esperados

Obtenção de política pública de atendimento e encaminhamento das 
vitimade sinistros de trânsito e seus familiares.
Estabelecimento de um programa de cidadania para melhoria da auto 
estima do cidadão e de seus familiares, com redução do tempo de rea-
bilitação e sua eficácia e, também, redução dos gastos previdenciários.

SISTEMA DE ATENDIMENTO AO TRAUMATIZADO

Descritivo Sistema de atendimento ao cidadão vitima de sinistro de trânsito, com 
profissionais capacitados em estruturas hospitalares devidamente 
equipadas.

Ação imediata Desenvolver protocolos prevendo a estrutura de atendimento a viti-
mas de sinistros de trânsito nos projetos de novas rodovias e a ade-
quação desse atendimento nas futuras reformas das rodovias e con-
cessões já existentes.
Mapear as rodovias do país, concedidas ou não, com estrutura para aten-
dimento pré hospitalar (APH). Identificar os hospitais que já são referên-
cia para atendimento de traumatizados no trajeto dessas rodovias.

Resultados 
Esperados

Reduzir o número de mortos e feridos graves/sequelados nas rodo-
vias. Alguns dos efeitos benéficos desta ação são: a redução no tempo 
de resgate da vítima na cena do sisnistro; direcionamento da vítima 
para o hospital melhor preparado para o tratamento definitivo; re-
dução das despesas hospitalares; desenvolvimento de indicadores de 
qualidade nacionais para o tratamento de traumatizados.

4
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                       Esforço Legal

 
REGULAMENTAÇÃO DE MOTOFRETISTAS

Descritivo Apresentar propostas que reforcem a importância da efetiva regu-
lamentação deste setor que mais cresce em termos de oferta de 
trabalho, mas que também possui como efeito colateral o elevado 
número de sinistros que gera um grande ônus ao motofretista e à 
sociedade.

Ação imediata - Propor regulamentação que aborde espaços exclusivos para para-
das rápidas em polos de entregas aos motofretistas devidamente 
regulamentados;

-	 Adotar benefícios à categoria, como:
•	exigência das empresas utilizarem apenas motofretistas cadas-

trados e regulamentados;
•	estacionamento gratuito com 15 minutos de tolerância em esta-

belecimentos privados;
•	 livre circulação nas marginais e permissão de circulação em fai-

xas exclusivas de ônibus
Resultados 
Esperados

-	 Regulamentação de, no mínimo, 50% dos motofretistas em 2021 
(campanha nacional e desburocratização).

-	 Obtenção de linha de crédito fácil para motofretistas adquirirem 
equipamentos de proteção.

REGULAMENTAÇÃO DE LIMITES DE VELOCIDADE

Descritivo O tema velocidade dentre os temas sugeridos pela ONU/OMS é o 
único em que o Brasil ainda não tem um posicionamento efetivo. 
Este projeto pretende criar subsídios para modificar esta realidade.

Ação imediata - Revisitar os critérios de definição e fiscalização dos limites de ve-
locidade.

-	 Elaborar proposta de revisão dos limites de velocidade nas diver-
sas situações urbanas e em rodovias.

Resultados 
Esperados

Definição de política pública transparente e efetiva sobre as velo-
cidades urbanas e rodoviárias, visando atender recomendações 
mundais acerca do tema velocidade.

5
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                         Fiscalização

 
AVALIAÇÃO NO MODELO DE FISCALIZAÇÃO

Descritivo Avaliação das formas de fiscalização presencial e por uso de tec-
nologia, definindo criteriosamente as metodologias e tecnologias 
empregadas pelos orgãos de fiscalização.

Ação imediata - Revisitar as formas de fiscalização utilizadas atualmente no país, 
assim como aproveitar benchmark e melhores práticas mediante 
cooperação com países que possuam excelência neste quesito.

-	 Definir uma matriz de fiscalização inteligente e tecnológica, envol-
vendo as fiscalizações federais, estaduais e municipais.

-	 Desenvolver um programa de fiscalização ostensiva e aleatória 
para identificação de condutores contumazes que colocam em 
risco a sociedade.

Resultados 
Esperados

Implantação de metodologia de fiscalização com recursos de tec-
nologia e inovação, bem como de ampla transparência em todo 
o processo, fundamentada nos direitos e deveres do cidadão em 
preservar a vida.

6
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                        Integração Sistêmica

 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E PLANO GERAL DE AÇÃO DO ONSV  

E PARCEIROS
Descritivo Estabelecimento de cooperação técnica de nível estratégico com 

o Ministério da Infraestrutura – MINFRA que seja fomentador das 
ações prioritárias na área do trânsito nacional e, também, seja faci-
litador da participação e da integração dos projetos selecionados e 
desenvolvidos pelo poder público e pela iniciativa privada.

Ação imediata -	 Apresentar proposta de ACT do MINFRA com o OBSERVATÓRIO, 
como parceiro estratégico para o desenvolvimento de estudos, 
pesquisas e ações práticas na área de trânsito e de transportes.

-	 Estabelecer, de forma conjunta, o Plano Geral de Ação do OBSER-
VATÓRIO para que, anualmente, sejam priorizadas e executadas 
ações estratégicas em proveito das políticas públicas de trânsito e 
de transportes do MINFRA.

-	 Obter cronograma de atividades integradas que orientem os es-
forçcos do OBSERVATÓRIO e seus parceiros em prol da melhoria 
do trânsito nacional.

-	 Implantar o Fundo Patrimonial Filantrópico para o Trânsito Segu-
ro, com a finalidade de recursos financeiros para a execução das 
ações anuais em proveito da mobilidade humana segura e susten-
tável

Resultados 
Esperados

Obtenção de ações anuais, coordenadas e integradas, em proveito 
das prioridades do trânsito nacional e em conformidade com as 
orientações do MINFRA e demais parceiros abrangidos pela coope-
ração técnica.
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Conclusão
 
 

Mesmo com a redução de mortes no trân-
sito no Brasil, a proporção de mortes de 
motociclistas continua significativa, re-
presentando 35% do total de mortes em 
2018.  A partir da análise da razão entre o 
número de motocicletas da frota e o nú-
mero de condutores habilitados, observa-
-se que alguns estados do Norte, Nordeste 
e Sudeste apresentam um número maior 
de motocicletas em comparação ao núme-
ro de condutores habilitados. Em Roraima, 
por exemplo, há mais do triplo de moto-
cicletas em comparação com número de 
condutores habilitados – o que indica uma 
alta probabilidade de usuários estarem 
conduzindo sem habilitação. 

A evolução no número de mortes indica 
que o Brasil tem grandes chances de atin-
gir a meta da Década para 2020. Porém, é 
evidente que essa meta tornou-se pouco 
ambiciosa devido ao período de recessão 
econômica do país. Ao comparar os nú-
meros com a meta do Observatório, mais 
ambiciosa, a previsão é de que o Brasil só 
atinja 78% da meta em 2020, indicando 
a necessidade de mais ações que contri-
buam na melhoria da segurança viária. O 
Indicador Nacional do Desempenho da 
Segurança Viária também resultou em 

valores baixos para o fator resultado final 
(associado aos indicadores de mortalida-
de no trânsito), com a maioria dos estados 
apresentando notas abaixo de 6. 

Em relação às leis de trânsito, as cidades 
brasileiras ainda apresentam limites de 
velocidade acima de 50 km/h em vias ur-
banas, um fator que aumenta o risco de 
morte principalmente para usuários não 
motorizados, como ciclistas e pedestres. 
Adicionalmente, o Brasil não apresenta 
um sistema unificado e padronizado de 
registro de sinistros e não possui um sis-
tema de avaliação nacional dos sistemas 
de emergência e também não incentiva 
uma certificação formal para os paramé-
dicos que atendem as situações de sinis-
tro de trânsito.

O Observatório apresentou algumas reco-
mendações de ações relacionadas à política 
pública de trânsito, com base no diagnós-
tico do presente trabalho, no Global Status 
Report on Road Safety 2018 (WHO, 2018) e 
no PNATRANS (BRASIL, 2017):

• Limitar a velocidade regulamentar em 
vias urbanas para 50 km/h e reduzir para 
30 km/h as vias com um alto volume de 
pedestres;

8
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• 	Incentivar e ampliar a fiscalização do 
uso de capacete para os usuários de 
motocicleta;

• Incentivar e e ampliar a fiscalização do 
uso de cinto de segurança para os usuá-
rios de automóvel (nos bancos dianteiro 
e traseiro) e veículos pesados;

• 	Melhorar a segurança das vias por meio 
da infraestrutura para transportes mo-
torizados e não-motorizados;

•	 Melhorar a segurança nas rodovias, aplican-
do o conceito de “rodovias que perdoam”;

• Regulamentar o uso de novos equipa-
mentos de segurança obrigatórios para 
ciclistas e motociclistas;

• Ampliar a fiscalização em relação à ha-
bilitação de condutores de motocicleta, 
principalmente nos estados onde identi-
ficou-se essa problemática;

• Ampliar a fiscalização em relação à di-
reção após e/ou durante o consumo de 
álcool;

• Ampliar a fiscalização em relação ao 
uso do celular durante a direção, assim 
como outras atividades que provoquem 
a distração do motorista;

• Ampliar iniciativas no escopo da educa-
ção para o trânsito, com a promoção de 
açoes a aprimoramento de campanhas 
de segurança viária;

•	  Aprimorar a formação de condutores;

• 	Otimizar e ampliar a rede de atendimen-
to às vítimas de trânsito;

• 	Padronizar os boletins de ocorrência de 
sinistros de trânsito e criar sistema inte-
grado de estatísticas de trânsito no país;

• Criar órgão nacional responsável pela 
gestão e articulação em prol da segu-
rança viária – Agência Nacional de Se-
gurança Viária.

Muito já foi feito desde a declaração da 
Década de Ação para a Segurança Viária, 
com o objetivo de estabilizar e, em segui-
da, reduzir a mortalidade global por aci-
dentes de trânsito previstos para 2020. No 
entanto, muito ainda há por fazer. Razão 
pela qual a Declaração de Estocolmo, fruto 
da Terceira Conferência Ministerial Global 
sobre Segurança Viária, em fevereiro de 
2020, convidou Chefes de Estado e Chefes 
de Governo para uma primeira Reunião de 
Alto Nível da Assembleia Geral das Nações 
Unidas sobre Segurança Viária, a fim de 
mobilizar uma liderança nacional adequa-
da e promover a colaboração internacio-
nal e multissetorial em todas as áreas para 
entregar a redução de mortes e ferimen-
tos em 50% na próxima década, a caminho 
da Visão Zero até 2050.

O Observatório Nacional de Segurança Viá-
ria tem a certeza de que sozinho não pode-
rá fazer muito para que objetivos tão ousa-
dos possam ser alcançados, razão pela qual 
está em constante busca por parceiros, go-
vernamentais ou privados, para unir esfor-
ços e agir já, multiplicando resultados. No 
entanto, ao analisar a década que se encer-
ra, observando tantas ações que puderam 
ser conduzidas e orientações às políticas 
públicas de segurança viária que puderam 
ser apresentadas, mesmo diante das inú-
meras dificuldades, fica a certeza de que 
sempre haverá pessoas, entidades, órgãos, 
empresas e instituições dispostas a se jun-
tar a esta causa e levar adiante tão nobre 
missão, de promover um trânsito mais hu-
mano e seguro e, assim, salvar vidas.



Rodoanel da região 
metropolitana de 
São Paulo
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Apêndices

APÊNDICE A

Notas associadas a cada indicador considerado, por domínio da segurança viária por 
unidade da federação
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APÊNDICE B

Notas por domínio da segurança viária por unidade da federação
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APÊNDICE B

Notas por domínio da segurança viária por unidade da federação
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APÊNDICE B

Notas por domínio da segurança viária por unidade da federação
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1 Wikipedia - https://pt.wikipedia.org/wiki/
Acidente

2 (ORIGEM DA PALAVRA, 2020 - https://origem-
dapalavra.com.br/palavras/acidente/). 

3 A mortalidade de pedestres no trânsito foi 
tema de um relatório já publicado pelo Obser-
vatório Nacional de Segurança Viária, o qual 
pode ser consultado em: https://www.onsv.org.
br/quem-anda-a-pe-precisa-de-mais-atencao/
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